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 AGRICULTURA E ALIMENTAÇÃO

Portaria n.º 54-C/2023

de 27 de fevereiro

Sumário: Estabelece o regime de aplicação dos apoios previstos nas intervenções a conceder 
ao abrigo do artigo 70.º do Regulamento (UE) 2021/2115, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, no que se refere à aplicação do domínio «C.1 — Gestão ambiental e 
climática» do eixo «C — Desenvolvimento rural — Continente» do Plano Estratégico 
da Política Agrícola Comum para Portugal (PEPAC), no continente.

A reforma da Política Agrícola Comum (PAC), em 2021, estabeleceu um novo quadro regula-
mentar que introduz alterações nos seus objetivos, instrumentos e mecanismos de avaliação, os 
quais passam a estar integrados num plano único, a nível nacional, o Plano Estratégico da Política 
Agrícola Comum (PEPAC).

O PEPAC inclui os dois fundos agrícolas da PAC, o Fundo Europeu Agrícola de Garantia 
(FEAGA) e o Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER) e tem como enquadra-
mento legislativo os Regulamentos (UE) 2021/2115 e 2021/2116, ambos do Parlamento Europeu 
e do Conselho.

A PAC deve garantir a segurança alimentar, através do acesso a alimentos suficientes, seguros 
e nutritivos e deve, igualmente, contribuir para o desenvolvimento de uma agricultura ambientalmente 
sustentável, através da concessão de apoios ao nível das intervenções do desenvolvimento rural 
no âmbito de compromissos em matéria de ambiente e de clima, bem como, no âmbito de outros 
compromissos de gestão.

Os apoios no âmbito do domínio «C.1 — Gestão ambiental e climática» respeitam às inter-
venções, «Compromissos agroambientais e clima» e «Manutenção da atividade agrícola em zonas 
com condicionantes» e respetivas tipologias.

No âmbito do domínio «Gestão ambiental e climática» englobam -se as intervenções ao nível da 
conservação do solo — sementeira direta, enrelvamento e pastagens biodiversas, do uso eficiente 
da água, montados e lameiros, culturas permanentes e paisagens tradicionais, mosaico agroflo-
restal e manutenção de raças autóctones, contribuindo para responder aos objetivos específicos: 
contribuir para a atenuação das alterações climáticas e a adaptação às mesmas, nomeadamente 
através da redução das emissões de gases com efeito de estufa e do reforço do sequestro de 
carbono, bem como promover a energia sustentável, promover o desenvolvimento sustentável e 
uma gestão eficiente dos recursos naturais, como a água, os solos e o ar, nomeadamente através 
da redução da dependência de substâncias químicas e contribuir para travar e inverter a perda de 
biodiversidade, melhorar os serviços ecossistémicos e preservar os habitats e as paisagens.

Nestes termos, cumpre estabelecer as normas nacionais de aplicação das intervenções men-
cionadas, estabelecidas no PEPAC Portugal, para o continente.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra da Agricultura e da Alimentação, ao abrigo da alínea b) do 

n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 12/2023, de 24 de fevereiro, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria estabelece o regime de aplicação dos apoios previstos nas intervenções 
a conceder ao abrigo do artigo 70.º do Regulamento (UE) 2021/2115, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, no que se refere à aplicação do domínio «C.1 — Gestão ambiental e climática» do 
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eixo «C — Desenvolvimento rural — Continente» do Plano Estratégico da Política Agrícola Comum 
para Portugal (PEPAC), no continente.

Artigo 2.º

Âmbito

1 — O regime de aplicação dos apoios inclui as seguintes intervenções:

a) Conservação do solo — Sementeira direta;
b) Conservação do solo — Enrelvamento;
c) Conservação do solo — Pastagens biodiversas;
d) Uso eficiente da água;
e) Manutenção de sistemas extensivos com valor ambiental ou paisagístico — Montados e 

lameiros;
f) Manutenção de sistemas extensivos com valor ambiental ou paisagístico — Culturas per-

manentes e paisagens tradicionais;
g) Mosaico agroflorestal;
h) Manutenção de raças autóctones.

2 — A intervenção «Manutenção de sistemas extensivos com valor ambiental ou paisagísti-
co — Montados e lameiros» inclui a tipologia «Montados» e a tipologia «Manutenção de lameiros 
de alto valor natural».

3 — A intervenção «Manutenção de sistemas extensivos com valor ambiental ou paisagís-
tico — Culturas permanentes e paisagens tradicionais» inclui a tipologia «Culturas permanentes 
tradicionais» e a tipologia «Douro Vinhateiro».

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos de aplicação da presente portaria, entende -se por:

a) «Amendoal extensivo de sequeiro», as superfícies exploradas em regime de sequeiro, cuja 
ocupação seja cultura frutícola de amendoal, incluindo as superfícies de pomar misto de amendoal 
com oliveiras e as superfícies de misto de culturas permanentes desde que as amendoeiras cum-
pram densidade mínima de 45 árvores por hectare;

b) «Animais em pastoreio» ou «efetivo pecuário em pastoreio», os animais, do próprio ou de 
outrem, que apascentam as superfícies forrageiras e que não estão confinados a um espaço físico 
de forma permanente;

c) «Atividade agrícola», a produção ou a manutenção de uma superfície agrícola num estado 
que a torne adequada para pastoreio ou cultivo sem ação preparatória especial para além dos 
métodos e máquinas agrícolas habituais;

d) «Cabeça normal (CN)», a unidade padrão de equivalência usada para comparar e agre-
gar números de animais de diferentes espécies ou categorias, tendo em consideração a espécie 
animal, a idade, o peso vivo e a vocação produtiva, relativamente às necessidades alimentares e 
à produção de efluentes pecuários, de que resulta a tabela de conversão que consta do anexo I à 
presente portaria, da qual faz parte integrante;

e) «Castanheiro extensivo de sequeiro», as superfícies exploradas em regime de sequeiro, 
cuja ocupação seja cultura frutícola de souto;

f) «Culturas irrigadas», as culturas servidas por instalações permanentes, fixas ou móveis, 
ligadas a um sistema de adução de água criado para fins de irrigação que assegurem as necessi-
dades hídricas das culturas instaladas. O equipamento de irrigação deve estar dimensionado para a 
superfície a regar, sendo a tecnologia de rega adequada à cultura e ao seu correto desenvolvimento 
vegetativo, de forma a possibilitar uma distribuição regular de água em toda a superfície em tempo 
oportuno, ou seja, para que a cultura instalada não apresente carência hídrica;
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g) «Exploração agrícola», o conjunto de subparcelas ou animais utilizados para o exercício de 
atividade agrícola, submetidos a uma gestão única;

h) «Entrelinha das culturas permanentes», a entrelinha em culturas permanentes ordenadas 
e o espaço entre árvores ou cepas em culturas permanentes não -alinhadas;

i) «Fêmeas reprodutoras exploradas em linha pura», as fêmeas que estejam inscritas no livro 
genealógico como reprodutoras da raça com partos ou ninhada inscritos no livro genealógico, ou 
que, não tendo ainda reproduzido, estejam inscritas no livro genealógico e tenham, no início dos 
períodos de retenção definidos na alínea z) do presente artigo, pelo menos, 12 meses de idade, 
no caso dos equídeos, bovinos, ovinos e caprinos, e seis meses no caso dos suínos, galináceos 
e outras aves de capoeira;

j) «Figueiral extensivo de sequeiro», as superfícies exploradas em regime de sequeiro, cuja 
ocupação seja cultura frutícola de figueiral, incluindo as superfícies de misto de culturas permanentes 
desde que as figueiras cumpram densidade mínima de 60 árvores por hectare;

k) «Grau de cobertura», a proporção da área de superfície da subparcela calculada, a partir 
do Sistema de Identificação de Parcelas (iSIP), através da percentagem da projeção vertical da 
copa das árvores na superfície total da subparcela;

l) «Índice de qualificação fisiográfica da parcela (IQFP)», o indicador que traduz a relação 
entre a morfologia da parcela de referência e o seu risco de erosão e consta da identificação da 
exploração (IE) do iSIP;

m) «Lameiro de alto valor natural de regadio», prados e pastagens permanentes de regadio, 
dominados por plantas herbáceas espontâneas com valor florístico, não são obtidos por sementeira 
de espécies melhoradas, sendo servidos por um sistema de adução de água criado para fins de 
irrigação que assegure o fornecimento de água para rega;

n) «Lameiro de alto valor natural de sequeiro», prados e pastagens permanentes de sequeiro, 
dominados por plantas herbáceas espontâneas com valor florístico, não são obtidas por sementeira 
de espécies melhoradas;

o) «Livro genealógico», o registo mantido por uma associação de criadores constituídos por 
uma secção principal e, se a associação de criadores assim o decidir, uma ou várias secções ane-
xas para animais da mesma espécie que não sejam elegíveis para inscrição na secção principal, 
que tem por fim assegurar a identidade e preservação genética de uma raça, bem como concorrer 
para a sua promoção e melhoramento genético;

p) «Machos reprodutores», os machos que estejam inscritos na secção principal do livro gene-
alógico como reprodutores da raça;

q) «Mobilização mínima do solo», o sistema de mobilização de conservação do solo que, 
embora intervindo em toda a superfície do terreno, mantém uma quantidade apreciável de resíduos 
da cultura anterior à superfície do solo, baseando -se na utilização de alfaias de mobilização vertical, 
encontrando -se interdito o uso de alfaias que promovam o reviramento do solo ou levantamento 
do torrão;

r) «Mobilização da linha», a técnica de instalação de cultura por sementeira em que a mobiliza-
ção do solo se realiza exclusivamente na linha de sementeira, com recurso a alfaias de mobilização 
vertical, imediatamente antes ou em simultâneo com o processo de sementeira;

s) «Montado de sobro, azinho ou carvalho negral», as superfícies em que as quercíneas 
constituídas pelo sobreiro, azinheira ou carvalho negral são predominantes, representando mais 
de 75 % do coberto arbóreo e sendo o sob coberto utilizado para a alimentação de ruminantes em 
pastoreio ou do porco em regime de montanheira;

t) «Mortórios», as superfícies ocupadas por matos mediterrânicos em socalco suportado por 
muro de pedra posta;

u) «Muro de pedra posta de suporte a socalcos», a estrutura artificial de pedra posta que tem 
como função suportar os socalcos, ligando dois locais de cotas diferentes, impedindo o desmoro-
namento do solo;

v) «Olival tradicional», as superfícies de olival, em que pelo menos 80 % das oliveiras apre-
sentem uma idade igual ou superior a 30 anos;

w) «Organismo de Controlo e Certificação» (OC), a entidade acreditada pelo Instituto Português 
de Acreditação, I. P. (IPAC) no âmbito da Norma NP ISO/IEC 17065 e reconhecida pela Direção -Geral 
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de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR) para efetuar ações de controlo ou certificação 
de produtos agrícolas ou géneros alimentícios ou superfícies no âmbito da legislação que regula o 
reconhecimento de organismos de controlo aplicável a cada um dos respetivos regimes;

x) «Pastagem arbustiva», as superfícies de pastagens com predominância de vegetação 
arbustiva de altura superior a 50 cm, ocupando mais de 50 % da superfície da subparcela, não 
inseridas em zona de baldio;

y) «Pastagem permanente biodiversa», o prado e pastagem permanente sem predominância 
de vegetação arbustiva que exibe, pelo menos, seis espécies ou variedades distintas e apresenta 
uma composição mínima de 25 % de leguminosas na proporção do coberto vegetal;

z) «Período de retenção», o período durante o qual os animais têm que ser mantidos na 
exploração agrícola, compreendido entre 1 de janeiro e 30 de abril para bovinos, ovinos e caprinos, 
compreendido entre 1 de janeiro e 31 de dezembro para suínos, equídeos e aves, e compreendido 
entre 15 de novembro e 31 de dezembro para os porcos em regime de montanheira;

aa) «Pomar tradicional de sequeiro do Algarve», as superfícies exploradas em regime de 
sequeiro, cuja ocupação cultural seja cultura frutícola de alfarrobal, amendoal, figueiral ou misto 
de culturas permanentes das espécies atrás referidas, podendo incluir oliveiras;

bb) «Porco em regime de montanheira», os animais da espécie suína, que pastoreiam as 
superfícies de montado de sobro, azinho ou de carvalho negral, no período compreendido entre 
15 de novembro e 31 de dezembro e que não se encontram confinados, de forma permanente, 
num espaço físico;

cc) «Prados e pastagens permanentes sem predominância de vegetação arbustiva», as superfí-
cies ocupadas com erva ou outras forrageiras herbáceas, quer semeadas quer espontâneas, por um 
período igual ou superior a cinco anos e que não estejam incluídas no sistema de rotação da explo-
ração, na qual pode existir a presença de vegetação arbustiva dispersa constituída por formações 
lenhosas espontâneas de altura superior a 50 cm, ocupando até 50 % da superfície da subparcela;

dd) «Produção», a produção, criação ou cultivo de produtos agrícolas, incluindo colheita, 
ordenha, criação de animais, e detenção de animais para fins de produção;

ee) «Produtos agrícolas», os produtos enumerados no anexo I do Tratado sobre o Funciona-
mento da União Europeia (TFUE), a produção de algodão, a talhadia de curta rotação e os viveiros, 
com exceção dos produtos da pesca e das culturas sem contacto com o solo;

ff) «Sementeira direta», técnica de instalação de cultura por sementeira, com recurso a semea-
dores que permitem numa só passagem abrir o sulco, depositar e enterrar a semente, sem qualquer 
mobilização prévia do terreno;

gg) «Socalco», plataforma com profundidade até 40 metros e com um mínimo de um metro 
de desnível entre plataformas, suportada por um muro de pedra posta ou talude;

hh) «Subparcela», a porção contínua de terreno homogénea com a mesma ocupação de solo 
existente numa mesma parcela de referência, sendo os seus limites interiores à parcela de refe-
rência ou coincidentes com a mesma, tal como definido no iSIP;

ii) «Superfície agrícola», qualquer superfície de terras aráveis, prados e pastagens permanen-
tes, ou culturas permanentes;

jj) «Superfície forrageira», as subparcelas destinadas à alimentação animal ocupadas por 
culturas forrageiras temporárias, prados e pastagens permanentes e as superfícies em sobcoberto 
de sobreiros para produção de cortiça utilizadas para pastoreio;

kk) «Terra arável», a terra cultivada ou disponível para a produção vegetal, incluindo a terra em 
pousio, desde que se encontre num estado adequado para o pastoreio ou o cultivo, sem intervenção 
preparatória especial para além do uso dos métodos e máquinas agrícolas habituais.

Artigo 4.º

Beneficiários

Podem beneficiar dos apoios previstos na presente portaria, as pessoas singulares ou coletivas 
de natureza pública ou privada, cujas explorações agrícolas se situem em território continental e 
que cumpram os critérios de elegibilidade previstos no âmbito da intervenção a que se candidatam.
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Artigo 5.º

Requisitos mínimos

Os beneficiários dos apoios previstos na presente portaria são obrigados a cumprir, na explora-
ção agrícola, os requisitos mínimos relativos à utilização de fertilizantes e produtos fitofarmacêuticos, 
bem -estar dos animais e outros requisitos obrigatórios a serem definidos em orientação técnica 
transversal pela Autoridade de Gestão Nacional (AGN) relativos à legislação nacional prevista no 
anexo II, da presente portaria, da qual faz parte integrante.

Artigo 6.º

Duração dos compromissos

1 — Os apoios previstos na presente portaria respeitam a um período de compromisso de 
cinco anos consecutivos.

2 — O período referido no número anterior é reduzido para dois anos, no caso da intervenção 
«Manutenção de raças autóctones».

3 — O período referido nos números anteriores pode ser prorrogado, mediante decisão da 
Autoridade de Gestão do PEPAC no continente (PEPAContinente) apresentação de candidatura 
por parte do beneficiário.

4 — Os compromissos produzem efeitos a partir de 1 de janeiro do ano da candidatura e 
prolongam -se até 31 de dezembro de cada ano.

Artigo 7.º

Partilha de dados entre beneficiários e a administração

1 — A partilha de dados prevista na presente portaria corresponde a dados não pessoais rela-
tivos à atividade e à exploração agrícola relevantes para a promoção da digitalização da agricultura, 
e não se destinam a qualquer atividade de controlo ou fiscalização.

2 — Os dados partilhados devem ser tornados acessíveis de forma aberta, de modo a permitir 
a sua utilização, nomeadamente para estudos, monitorização e avaliação de políticas públicas.

3 — Os dados a partilhar são estabelecidos em orientação técnica transversal da AGN e os 
mecanismos de interoperabilidade entre as aplicações informáticas dos agricultores e o SI do 
IFAP, I. P. necessários a essa partilha são assegurados pelo IFAP, I. P.

4 — Os dados a partilhar e os respetivos procedimentos para essa partilha e sua disponibi-
lização pública estão sujeitos a parecer vinculativo do Conselho Consultivo para a promoção da 
Digitalização da Agricultura (CCDA), a criar por despacho do membro do governo responsável pela 
área da agricultura.

Artigo 8.º

Forma do apoio

Os apoios previstos na presente portaria assumem a forma de pagamentos anuais no âmbito 
do sistema integrado de gestão e de controlo, nos termos do Regulamento (UE) 2021/2116 do 
Parlamento Europeu e do Conselho (Pagamentos SIGC).

Artigo 9.º

Cumulação de apoios

As regras de cumulação dos apoios previstos na presente portaria são estabelecidas em 
diploma próprio.



N.º 41 27 de fevereiro de 2023 Pág. 332-(80)

Diário da República, 1.ª série

CAPÍTULO II

Conservação do solo

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 10.º

Âmbito geográfico de aplicação

O âmbito geográfico de aplicação das intervenções previstas no presente capítulo abrange 
todo o continente.

SECÇÃO II

Conservação do solo — Sementeira direta

Artigo 11.º

Objetivos

A intervenção «Sementeira direta» tem como objetivo contribuir para a obtenção de benefícios 
ambientais diretos, ao nível do recurso solo, através da adoção de práticas benéficas para a sua con-
servação, permitindo reduzir fenómenos de erosão, melhorar a estrutura e aumentar o teor em matéria 
orgânica do solo, com efeitos diretos nas alterações climáticas, pelo sequestro de carbono no solo.

Artigo 12.º

Critérios de elegibilidade

Os beneficiários da intervenção prevista na presente secção devem cumprir as seguintes 
condições:

a) Candidatar no ano de início do compromisso uma superfície mínima de três hectares de 
terra arável;

b) No ano de início do compromisso, deter resultados de análises de terras que incluam o teor 
de matéria orgânica relativas à área a candidatar, identificando a subparcela ou as subparcelas onde 
foram realizadas, até ao limite de três anos anteriores à data de 30 de junho do ano de candidatura.

Artigo 13.º

Compromissos obrigatórios

1 — Os beneficiários do apoio previsto na presente secção, durante todo o período do com-
promisso, são obrigados a:

a) Manter os critérios de elegibilidade e as áreas de compromisso;
b) Realizar análises de terras, que incluam o teor de matéria orgânica e identifique a subpar-

cela ou subparcelas onde foram recolhidas as amostras através do número de identificação do 
parcelário, com periodicidade de três anos;

c) Registar e manter o registo dos resultados das análises de terra e aplicação de fertilizantes, 
de acordo com conteúdo normalizado em formato eletrónico, disponível no portal da PEPAConti-
nente, conservando, para o efeito, os respetivos comprovativos;

d) Semear anualmente um mínimo de 25 % da área sujeita a compromisso;
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e) Utilizar as técnicas de sementeira direta em toda a área sujeita a compromisso, exceto nas 
seguintes situações:

i) No primeiro ano de sementeira após o início do compromisso, em caso de compactação do solo, 
situação em que é permitido o recurso conjugado de subsolador, chisel ou escarificador, desde que pre-
viamente admitido pela Direção Regional de Agricultura e Pescas (DRAP) territorialmente competente;

ii) Durante o período do compromisso, no caso das culturas hortícolas, horto -industriais, 
girassol, algodão e beterraba, situações em que é permitido o recurso a técnicas de mobilização 
na linha e mobilização mínima;

iii) Na preparação do solo para instalação da cultura do arroz é permitido recorrer a rebaixa 
do solo, com rodas arrozeiras e incorporação do restolho;

iv) Quando não exista alternativa viável o recurso a outras técnicas alternativas, desde que 
previamente admitido pela DRAP territorialmente competente;

f) Conservar o restolho no solo, sendo permitido o pastoreio direto ou, no caso do arroz, poder 
eliminá -lo através de técnicas que não impliquem o reviramento do solo;

g) Partilhar com a administração, os dados não pessoais relativos à atividade e à exploração 
agrícola, nos termos do artigo 7.º

2 — Nas exceções previstas nas subalíneas i), ii) e iv) da alínea e) do número anterior, as 
áreas sujeitas a compromisso não são apoiadas no respetivo ano do compromisso.

3 — Nos casos previstos nas subalíneas i) e ii) da alínea e) do n.º 1, o beneficiário comunica 
ao IFAP, I. P., a utilização das práticas admitidas até 15 dias úteis após o seu início.

4 — A DRAP comunica ao IFAP, I. P., no prazo de 15 dias úteis após a sua emissão, o parecer 
prévio favorável a que se refere a subalínea iv) da alínea e) do n.º 1.

Artigo 14.º

Compromissos opcionais

Os beneficiários podem, ainda, a título de compromisso opcional:

a) Na ceifa das culturas de outono -inverno manter toda a palha no solo ou, no caso das culturas 
primavera -verão, não efetuar pastoreio direto, com carácter anual;

b) Adotar práticas culturais melhoradoras da estrutura do solo, designadamente efetuar cultu-
ras melhoradoras, não devendo os cereais de outono -inverno ocupar mais de 50 % da área total 
do compromisso e, pelo menos, 25 % dessa área ser semeada com culturas de dicotiledóneas 
constantes da lista disponibilizada no portal da PEPAContinente, com carácter plurianual.

Artigo 15.º

Montantes e limites do apoio

1 — Os montantes e os limites a conceder no âmbito da presente secção são os estabelecidos 
no anexo III à presente portaria, da qual faz parte integrante.

2 — O montante de apoio anual resulta da aplicação sucessiva dos escalões de área de terra 
arável semeada por técnicas de sementeira direta.

3 — O apoio é diferenciado por grupos de cultura e modulado por escalões de área.

SECÇÃO III

Conservação do solo — Enrelvamento

Artigo 16.º

Objetivos

A intervenção «Conservação do solo — Enrelvamento» tem como objetivo contribuir para a 
obtenção de benefícios ambientais diretos, ao nível do recurso solo, através da adoção de práticas 
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benéficas para a sua conservação, permitindo reduzir fenómenos de erosão, melhorar a estrutura 
e aumentar o teor em matéria orgânica do solo, com efeitos diretos nas alterações climáticas, pelo 
sequestro de carbono no solo.

Artigo 17.º

Critérios de elegibilidade

Os beneficiários da intervenção prevista na presente secção devem cumprir as seguintes 
condições:

a) Candidatar uma superfície mínima de 0,5 hectares de culturas permanentes, submetidas a 
enrelvamento e que respeitem as densidades mínimas previstas no anexo IV à presente portaria, 
da qual faz parte integrante;

b) No ano de início do compromisso, deter resultados de análises de terras que incluam o teor 
de matéria orgânica relativas à área a candidatar identificando a subparcela ou as subparcelas onde 
foram realizadas, até ao limite de três anos anteriores à data de 30 de junho do ano de candidatura.

Artigo 18.º

Compromissos obrigatórios

Os beneficiários do apoio previsto na presente secção, durante todo o período do compro-
misso, são obrigados a:

a) Manter os critérios de elegibilidade e as áreas de compromisso;
b) Manter o revestimento vegetal, natural ou semeado, na entrelinha das culturas permanentes;
c) Realizar análises de terras, que incluam o teor de matéria orgânica e identifique a subpar-

cela ou subparcelas onde foram recolhidas as amostras através do número de identificação do 
parcelário, com periodicidade de três anos;

d) Registar e manter o registo dos resultados das análises de terra e aplicação de fertilizantes, 
de acordo com conteúdo normalizado em formato eletrónico, disponível no portal da PEPAConti-
nente, conservando para o efeito os respetivos comprovativos;

e) Controlar o desenvolvimento vegetativo da entrelinha através de cortes, sem enterramento, 
devendo os resíduos desta vegetação serem deixados sobre o solo;

f) Nas parcelas com IQFP superior a dois, as eventuais mobilizações para efeitos de instalação 
de culturas permanentes devem ser realizadas segundo as curvas de nível;

g) Partilhar com a administração, os dados não pessoais relativos à atividade e à exploração 
agrícola, nos termos do artigo 7.º

Artigo 19.º

Montantes e limites do apoio

1 — Os montantes e os limites dos apoios a conceder no âmbito da presente secção são os 
estabelecidos no anexo V à presente portaria, da qual faz parte integrante.

2 — O montante de apoio anual resulta da aplicação sucessiva dos escalões de área de cul-
turas permanentes com enrelvamento.

SECÇÃO IV

Conservação do solo — Pastagens biodiversas

Artigo 20.º

Objetivos

A intervenção «Conservação do solo — Pastagens biodiversas» tem como objetivo promover 
a adoção ou a preservação de práticas de gestão de pastoreio que assegurem a manutenção de 
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pastagens biodiversas instaladas ou naturais que contribuem, de forma relevante, para a mitigação 
das alterações climáticas e a proteção dos solos.

Artigo 21.º

Critérios de elegibilidade

1 — Os beneficiários da intervenção prevista na presente secção devem cumprir as seguintes 
condições:

a) Candidatar uma superfície mínima de cinco hectares de pastagem permanente instalada 
biodiversa ou de pastagem permanente natural biodiversa;

b) Submeter a subparcela ou as subparcelas agrícolas candidatas ao sistema de controlo por 
um Organismo de Controlo e Certificação (OC) reconhecido para o efeito pela DGADR, considerando 
o referencial estabelecido em orientação técnica especifica (OTE) a definir pela PEPAContinente;

c) No ano de início do compromisso, e à data da candidatura, deter um «Plano de Gestão do 
Pastoreio e de Fertilização», que abranja todo o período de compromisso, com o conteúdo norma-
lizado e definido pela PEPAContinente disponível no seu portal e validado pelo OC.

2 — A subparcela ou subparcelas agrícolas candidatas, identificadas no iSIP, e atestadas 
pelo OC.

Artigo 22.º

Compromissos obrigatórios

1 — Os beneficiários do apoio previsto na presente secção, durante todo o período do com-
promisso, são obrigados a:

a) Manter os critérios de elegibilidade e as áreas de compromisso;
b) Registar e manter o registo dos resultados das análises de terra e aplicação de fertilizantes, 

de acordo com conteúdo normalizado em formato eletrónico disponível no portal da PEPAContinente, 
conservando para o efeito os respetivos comprovativos;

c) Partilhar com a administração, os dados não pessoais relativos à atividade e à exploração 
agrícola, nos termos do artigo 7.º

2 — Durante o período de retenção, os beneficiários do apoio previsto na presente secção 
devem manter a exploração com um nível de encabeçamento de bovinos, ovinos, caprinos, suínos 
e equídeos, em pastoreio do próprio ou de outrem, na exploração, expressos em Cabeças Normais 
por hectare (CN/ha), de superfície forrageira, igual ou inferior a 1,500 CN/ha.

3 — Os beneficiários do apoio previsto na presente secção devem ainda cumprir os seguintes 
requisitos, verificados pelo OC:

a) Cumprir o «Plano de Gestão do Pastoreio e de Fertilização» definido para o período de 
compromisso plurianual, o qual, ao nível da parcela de pastagem permanente biodiversa reconhe-
cida pelo OC, deverá incluir a seguinte informação mínima:

i) Resultados das análises de solos e meios de controlo de vegetação arbustiva;
ii) Registo de fertilizantes;
iii) Modo de gestão do pastoreio;
iv) Ressementeira e datas de execução.

b) Manter a pastagem permanente biodiversa com pelo menos, seis espécies ou variedades 
distintas e com uma composição mínima de 25 % de leguminosas na proporção de coberto, veri-
ficada por observação visual;
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c) Garantir que o maneio do pastoreio é compatível com o nível de produção forrageira e com a 
capacidade de suporte do meio natural, devendo atender -se aos períodos de frutificação dos prados;

d) Não realizar qualquer adubação azotada após a instalação da pastagem permanente bio-
diversa;

e) Não proceder a mobilizações do solo, incluindo a utilização de grade de discos, sem prejuízo 
da realização de aceiros, localizados nas extremas das subparcelas, para efeitos de prevenção 
de incêndios;

f) Em operações de ressementeira da pastagem permanente recorrer a métodos de semen-
teira direta.

Artigo 23.º

Montantes e limites do apoio

1 — Os montantes e os limites a conceder no âmbito da presente secção são os estabelecidos 
no anexo VI à presente portaria, da qual faz parte integrante.

2 — O apoio é diferenciado em função do nível de encabeçamento, durante o período de 
retenção, dos efetivos de bovinos, ovinos, caprinos, suínos e equídeos, em pastoreio, do próprio, 
na exploração, expresso em CN e modulado por escalões de área de pastagem permanente bio-
diversa elegível.

3 — O montante de apoio anual resulta da aplicação sucessiva dos escalões de área de pas-
tagens permanentes biodiversas.

CAPÍTULO III

Uso eficiente da água

Artigo 24.º

Objetivos

A intervenção tem como objetivo a obtenção de benefícios ambientais diretos ao nível de uma 
melhor gestão do recurso água, permitindo uma poupança efetiva no consumo de água de rega, 
através do aumento da eficiência de rega, promovendo a utilização de água para reutilização (ApR), 
enquanto fonte de água alternativa, contribuindo para a melhoria da qualidade da água através de 
uma gestão mais racional dos fertilizantes bem como para o aumento da resiliência dos sistemas 
agrícolas face à escassez hídrica e às alterações climáticas.

Artigo 25.º

Âmbito geográfico de aplicação

O âmbito geográfico de aplicação da intervenção prevista no presente capítulo abrange todo 
o continente.

Artigo 26.º

Critérios de elegibilidade

Os beneficiários da intervenção prevista no presente capítulo devem cumprir as seguintes 
condições:

a) Candidatar uma superfície mínima instalada de regadio de um hectare de terra arável ou 
cultura permanente, utilizando sistemas de rega por aspersão, localizada ou subterrânea;
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b) Apresentar a situação regularizada quanto à utilização de recursos hídricos através de Título 
de Utilização de Recursos Hídricos (TURH) ou de comprovativo de entrega de requerimento para 
emissão do TURH, aplicável tanto ao regadio individual como ao beneficiário do coletivo, ao abrigo 
do Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio;

c) Deter contadores exclusivos, previamente georreferenciados e identificados com número 
de série, que permitam aferir o consumo efetivo de água na superfície irrigada sob compromisso;

d) Deter um contrato de reconhecimento de regante, estabelecido com entidade devidamente 
autenticada e reconhecida para o efeito pela DGADR, nos termos do regime jurídico que estabelece 
o sistema de reconhecimento de regantes, até à data de submissão da candidatura.

Artigo 27.º

Compromissos obrigatórios

1 — Os beneficiários do apoio previsto no presente capítulo, durante todo o período do com-
promisso, são obrigados a:

a) Manter os critérios de elegibilidade e as áreas de compromisso;
b) Manter sob compromisso toda a superfície irrigável candidata, por tipo de sistema de rega 

por aspersão, localizada ou subterrânea;
c) Registar, com a periodicidade mínima mensal, a quantidade de água consumida na área 

irrigada sob compromisso, que permita evidenciar uma poupança mínima de 7,5 % nos consumos 
anuais de rega, face à situação de referência definida em tabelas de dotações de rega disponível 
no portal da DGADR, em www.dgadr.gov.pt;

d) Manter o registo atualizado das atividades efetuadas nas subparcelas agrícolas de acordo 
com conteúdo normalizado em formato eletrónico, disponível no portal da PEPAContinente, rela-
cionado com o plano de rega e o plano de fertilização, aprovados no âmbito do processo de reco-
nhecimento como regantes, incluindo os registos de operações de aplicação de fertilizantes e os 
resultados das análises de terra, água e de material vegetal efetuadas;

e) Conservar os respetivos comprovativos relacionados com a alínea anterior;
f) Partilhar com a administração, os dados não pessoais relativos à atividade e à exploração 

agrícola, nos termos do artigo 7.º

2 — Os beneficiários são ainda obrigados a cumprir o regime jurídico que estabelece o sistema 
de reconhecimento de regantes previsto na portaria que estabelece as condições e procedimentos 
da atribuição do Título de Regante no âmbito do sistema de reconhecimento de regantes, bem 
como da autenticação de entidades reconhecedoras de regantes, em vigor.

Artigo 28.º

Montantes e limites do apoio

1 — Os montantes e os limites dos apoios concedidos no presente capítulo são os estabele-
cidos no anexo VII à presente portaria, da qual faz parte integrante.

2 — O montante de apoio anual resulta da aplicação sucessiva dos escalões de área, da classe 
de regante e dos grupos de culturas irrigadas.

3 — O montante total do apoio em cada grupo de culturas é majorado anualmente em 5 %, 
quando do volume total consumido, o beneficiário utilize, pelo menos, 10 % de águas para reutilização 
(ApR), contabilizado em contador exclusivo para esse fim, e seja detentor de uma Licença de Utiliza-
ção de ApR, emitida ao abrigo do Decreto -Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto, na sua redação atual.
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CAPÍTULO IV

Manutenção de sistemas extensivos com valor ambiental ou paisagístico

SECÇÃO I

Manutenção de sistemas extensivos com valor ambiental ou paisagístico — Montados e Lameiros

Artigo 29.º

Objetivos

A intervenção «Manutenção de sistemas extensivos com valor ambiental ou paisagístico — Mon-
tados e Lameiros» tem como objetivo promover a adoção ou a preservação de práticas de pastoreio 
extensivo que assegurem a manutenção de lameiros de elevado valor natural e a manutenção de 
sistemas agro -silvo -pastoris no montado de sobro, azinho ou carvalho negral.

SUBSECÇÃO I

Montados

Artigo 30.º

Âmbito geográfico de aplicação

O âmbito geográfico de aplicação da intervenção prevista na presente subsecção abrange 
todo o continente.

Artigo 31.º

Critérios de elegibilidade

1 — Os beneficiários da intervenção prevista na presente subsecção devem candidatar uma 
superfície mínima de um hectare de prados e pastagens sem predominância de vegetação arbus-
tiva sob montado de sobro, azinho, ou carvalho negral, que apresente uma densidade mínima de 
40 sobreiros/ha para montado de sobro, ou de 60 árvores/ha nos restantes montados, incluindo os 
montados mistos das referidas espécies, ou, apresente um grau mínimo de cobertura de 10 % de 
sobreiro, azinho ou carvalho negral.

2 — Nas parcelas candidatas com grau mínimo de cobertura de 10 %, os sobreiros, as azinheiras 
ou os carvalhos negrais devem ser georreferenciados com indicação da respetiva dimensão da copa.

Artigo 32.º

Compromissos obrigatórios

1 — Os beneficiários do apoio previsto na presente subsecção, durante todo o período do 
compromisso, são obrigados a:

a) Manter os critérios de elegibilidade e as áreas de compromisso;
b) Manter, durante o período de retenção, a exploração com um nível de encabeçamento de 

bovinos, ovinos, caprinos, suínos e equídeos, em pastoreio, do próprio ou de outrem, expressos 
em CN/ha, igual ou inferior a 0,600 CN/ha de superfície forrageira da exploração;

c) Para efeitos da alínea anterior, caso o efetivo inclua porcos em regime de montanheira em 
pastoreio, manter a exploração com um nível de encabeçamento do próprio ou de outrem, expressos 
em CN/ha, igual ou inferior a 0,750 CN/ha por superfície forrageira da exploração;

d) Não praticar culturas temporárias, com exceção das culturas melhoradoras constantes da 
lista disponibilizada em OTE da PEPAContinente e desde que não se proceda a reviramento de solo.
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Artigo 33.º

Compromissos opcionais

1 — Os beneficiários do apoio previsto na presente subsecção podem ainda assumir o com-
promisso opcional plurianual de proteção da regeneração natural do montado, do seguinte modo:

a) Manter subparcelas de montado, no máximo de 20 % da área sob compromisso, em uma 
ou nas duas seguintes situações:

i) Não sujeitas a pastoreio;
ii) Sujeitas a pastoreio, com protetores individuais de tipo e densidade a definir em OTE pela 

PEPAContinente;

b) Utilizar exclusivamente corta -mato no controlo da vegetação espontânea lenhosa indesejável 
das subparcelas com IQFP igual a um.

2 — O compromisso opcional plurianual é assumido para a totalidade do período de com-
promisso com exceção do previsto na subalínea ii) da alínea a) do número anterior que pode ser 
assumido no segundo ano do compromisso obrigatório.

Artigo 34.º

Montantes e limites do apoio

1 — Os montantes e os limites a conceder no âmbito da presente subsecção são os estabe-
lecidos no anexo VIII à presente portaria, da qual faz parte integrante.

2 — O montante de apoio anual resulta da aplicação sucessiva dos escalões de área de 
superfície de prado e pastagem sob coberto de montado.

3 — A superfície elegível é paga, caso se verifique durante o período de retenção, para cada 
espécie, um encabeçamento mínimo de 0,200 CN/ha de superfície forrageira da exploração dos 
efetivos de bovinos, ovinos, caprinos, suínos e equídeos, do próprio, em pastoreio.

4 — Quando se verifiquem situações de seca extrema ou severa reconhecidas pelas autori-
dades nacionais competentes, o nível de encabeçamento mínimo referido no número anterior é de 
0,100 CN/ha de superfície forrageira da exploração.

5 — Os apoios que resultam dos compromissos opcionais são cumulativos com os restantes 
apoios previstos na presente intervenção.

6 — No caso de pastoreio de porcos em regime de montanheira, o montante total do apoio é 
majorado em 25 %, devendo o beneficiário atualizar anualmente o registo deste efetivo pecuário em 
formulário disponibilizado pelo IFAP, I. P.

SUBSECÇÃO II

Manutenção de lameiros de alto valor natural

Artigo 35.º

Âmbito geográfico de aplicação

O âmbito geográfico de aplicação da intervenção prevista na presente subsecção é o definido 
no anexo IX à presente portaria, da qual faz parte integrante.

Artigo 36.º

Critérios de elegibilidade

Os beneficiários da intervenção prevista na presente subsecção devem candidatar uma super-
fície mínima de 0,3 hectares de pastagem permanente com lameiros localizada na área geográfica 
de aplicação de lameiros de sequeiro ou lameiros de regadio.
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Artigo 37.º

Compromissos obrigatórios

1 — Os beneficiários do apoio previsto na presente subsecção, durante todo o período do 
compromisso, são obrigados a:

a) Manter os critérios de elegibilidade e as áreas de compromisso;
b) Manter, durante o período de retenção, um nível de encabeçamento de bovinos, ovinos, 

caprinos, suínos e equídeos, em pastoreio, do próprio ou de outrem, na exploração, igual ou inferior 
a duas CN/ha de superfície agrícola;

c) Não efetuar operações de mobilização do solo, exceto em situação de infestação e desde 
que a DRAP as considere tecnicamente adequadas, devendo, caso ocorram em subparcelas de 
índice de qualificação fisiográfica da subparcela superior a dois serem realizadas segundo as 
curvas de nível;

d) Não efetuar cortes para feno em lameiros de sequeiro, exceto se tal constituir uma técnica 
cultural de manutenção da pastagem considerada adequada pela DRAP;

e) Manter os sistemas de rega tradicionais e de drenagem existentes, em bom funcionamento, 
nos lameiros de alto valor natural de regadio.

Artigo 38.º

Montantes e limites do apoio

1 — Os montantes e os limites a conceder no âmbito da presente subsecção são os estabe-
lecidos no anexo VIII à presente portaria, da qual faz parte integrante.

2 — O montante de apoio anual resulta da aplicação sucessiva dos escalões de área de 
superfície forrageira em lameiros.

3 — A superfície elegível é paga, caso se verifique durante o período de retenção, para cada 
espécie, um encabeçamento mínimo de 0,200 CN de efetivo pecuário de bovinos, ovinos, caprinos, 
suínos e equídeos, em pastoreio, do próprio, por hectare de superfície forrageira da exploração.

4 — Quando se verifiquem situações de seca extrema ou severa reconhecidas pelas autori-
dades nacionais competentes, o nível de encabeçamento mínimo referido no número anterior é de 
0,100 CN/ha de superfície forrageira da exploração.

SECÇÃO III

Manutenção de sistemas extensivos com valor ambiental ou paisagístico — Culturas permanentes
e paisagens tradicionais

Artigo 39.º

Objetivos

Os apoios previstos na presente secção prosseguem os seguintes objetivos:

a) Promover a adoção de práticas ambientais benéficas;
b) Manter os sistemas tradicionais de culturas permanentes;
c) Manter o património genético vegetal;
d) Preservar as paisagens tradicionais da Região Demarcada do Douro.
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SUBSECÇÃO I

Culturas permanentes tradicionais

Artigo 40.º

Âmbito geográfico de aplicação

O âmbito geográfico de aplicação do apoio previsto na presente subsecção é o definido no 
anexo X à presente portaria, da qual faz parte integrante.

Artigo 41.º

Critérios de elegibilidade

Os beneficiários da intervenção prevista na presente subsecção devem candidatar uma 
superfície mínima de 0,3 hectares em cada área geográfica de aplicação das seguintes culturas 
permanentes, de acordo com as densidades estabelecidas no Anexo XI, à presente portaria, da 
qual faz parte integrante:

a) Olival tradicional;
b) Figueiral extensivo de sequeiro;
c) Pomar tradicional de sequeiro do Algarve;
d) Amendoal extensivo de sequeiro;
e) Castanheiro extensivo de sequeiro.

Artigo 42.º

Compromissos dos beneficiários

Os beneficiários do apoio previsto na presente subsecção, durante todo o período do com-
promisso, são obrigados a:

a) Manter os critérios de elegibilidade e as áreas de compromisso;
b) Garantir o bom estado vegetativo e sanitário das árvores, nomeadamente através de podas 

e limpezas;
c) Controlar a vegetação lenhosa espontânea dominada por arbustos de altura superior a 

50 cm, para que não ocupem mais de 10 % da superfície sob compromisso;
d) Efetuar o controlo da vegetação herbácea ou lenhosa sem recurso a herbicidas.

Artigo 43.º

Montantes e limite do apoio

1 — Os montantes e os limites dos apoios a conceder no âmbito da presente subsecção são 
os estabelecidos no anexo XII à presente portaria, da qual faz parte integrante.

2 — O montante de apoio anual resulta da aplicação sucessiva dos escalões de área de cultura 
permanente tradicional.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, no caso do apoio ao «Olival tradicional», 
podem ainda beneficiar do referido apoio os beneficiários, cuja superfície candidata apresente, pelo 
menos, 60 % das oliveiras com idade igual ou superior a 30 anos, sendo, nesse caso, os apoios 
previstos no n.º 1, reduzidos de acordo com o seguinte:

a) Quando a percentagem de oliveiras com idade igual ou superior a 30 anos é igual ou superior 
a 70 % e inferior a 80 % do total das oliveiras, sendo a redução a aplicar de 10 %;



N.º 41 27 de fevereiro de 2023 Pág. 332-(90)

Diário da República, 1.ª série

b) Quando a percentagem de oliveiras com idade igual ou superior a 30 anos é igual ou superior 
a 60 % e inferior a 70 % do total das oliveiras, sendo a redução a aplicar de 20 %.

SUBSECÇÃO II

Douro Vinhateiro

Artigo 44.º

Âmbito geográfico de aplicação

O âmbito geográfico de aplicação do apoio previsto na presente subsecção é a Região Demar-
cada do Douro, delimitada nos termos do Decreto -Lei n.º 7934, de 10 de dezembro de 1921.

Artigo 45.º

Critérios de elegibilidade

Os beneficiários da intervenção prevista na presente subsecção devem candidatar uma 
superfície mínima de 0,1 hectares, de subparcelas armadas em socalcos, no todo ou em parte, 
suportados por muros de pedra posta em boas condições de conservação, georreferenciados, na 
Região Demarcada do Douro com uma das seguintes ocupações:

a) Vinha tradicional ou em sistema pré -filoxérico;
b) Citrinos;
c) Pomares de cerejeiras;
d) Mortórios;
e) Oliveiras ou amendoeiras de sequeiro.

Artigo 46.º

Compromissos dos beneficiários

Os beneficiários do apoio previsto na presente subsecção, durante todo o período do com-
promisso, são obrigados a:

a) Manter os critérios de elegibilidade e as áreas de compromisso;
b) Manter os muros de suporte em boas condições de conservação, conforme orientações 

disponíveis no portal da DRAP territorialmente competente;
c) Efetuar o controlo da vegetação herbácea ou lenhosa sem recurso a herbicidas, com exceção 

dos socalcos, incluindo taludes, onde a monda mecânica se revele tecnicamente inviável, desde 
que previamente autorizado pela DRAP territorialmente competente.

Artigo 47.º

Montantes e limite do apoio

1 — O montante do apoio previsto na presente subsecção, por hectare, corresponde ao quo-
ciente do comprimento do muro de pedra posta expresso em metros, pelos hectares de superfície 
candidata, multiplicado por 1,25 €.

2 — O limite máximo do apoio por hectare é de 1200 €.
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CAPÍTULO V

Mosaico Agroflorestal

Artigo 48.º

Objetivos

Os apoios previstos no presente capítulo prosseguem os seguintes objetivos:

a) Manter mosaicos agroflorestais, garantindo a descontinuidade de zonas de floresta;
b) Prevenir a propagação de incêndios florestais;
c) Prevenir a degradação dos solos, dos recursos hídricos e da biodiversidade.

Artigo 49.º

Âmbito geográfico de aplicação

O âmbito geográfico de aplicação do apoio do presente capítulo é o definido no anexo XIII à 
presente portaria, da qual faz parte integrante.

Artigo 50.º

Critérios de elegibilidade

1 — Os beneficiários da intervenção prevista na presente secção devem, pelo menos, cumprir 
uma das seguintes condições:

a) Candidatar uma área mínima de 0,5 hectares de culturas temporárias, olival, vinha ou cul-
turas frutícolas exceto pinheiro manso;

b) Candidatar uma área mínima de um hectare, no caso de prados e pastagem permanentes 
ou de pastagens arbustivas utilizadas através de pastoreio por efetivos do próprio, de bovinos, 
ovinos, caprinos, suínos e equídeos.

2 — Quando se verifique situações de seca extrema ou severa reconhecidas pelas autoridades 
nacionais competentes, a superfície referida na alínea a) do número anterior pode incluir pousio.

Artigo 51.º

Compromissos obrigatórios

1 — Os beneficiários do apoio previsto no presente capítulo, durante todo o período do com-
promisso, são obrigados a manter os critérios de elegibilidade e as áreas de compromisso;

2 — Os beneficiários do apoio previsto no presente capítulo, no caso de culturas temporárias, 
devem ainda:

a) Controlar a vegetação lenhosa espontânea dispersa de altura superior a 50 cm nas subpar-
celas de pousio, de forma a não ocupar mais de 10 % da sua superfície;

b) Limpar, anualmente, antes do dia 1 de julho, uma faixa com a largura mínima de três metros 
ao longo das estremas das subparcelas de pousio, com área superior a um hectare;

c) Manter, quando existente, o sistema de rega tradicional funcional.

3 — Os beneficiários do apoio previsto no presente capítulo, no caso de subparcelas de prados 
e pastagens permanentes e de prados e pastagens arbustivas, devem ainda:

a) Controlar a vegetação através do pastoreio, garantindo, durante o período de retenção, um 
encabeçamento mínimo de 0,200 CN/ha de superfície forrageira da exploração, de efetivo pecuário 
do próprio, em pastoreio, de bovinos, ovinos, caprinos, de suínos e equídeos;
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b) Nas situações de seca extrema ou severa reconhecida pelas autoridades nacionais compe-
tentes o valor referido na alínea anterior é de 0,100 CN/ha de superfície forrageira da exploração.

4 — Os beneficiários do apoio previsto no presente capítulo, no caso de culturas permanentes, 
nomeadamente o olival, a vinha e outras culturas frutícolas, exceto o pinheiro manso, devem ainda:

a) Garantir um bom estado vegetativo e sanitário das árvores, nomeadamente através de poda 
e limpezas, de modo a proceder regularmente à colheita;

b) Controlar a vegetação lenhosa espontânea de altura superior a 50 cm, de modo a que a 
mesma não ocupe mais de 10 % da superfície da subparcela sob compromisso;

c) Realizar as mobilizações do solo segundo as curvas de nível nas subparcelas sob compro-
missos com IQFP superior a dois;

d) Garantir a existência de vegetação de cobertura do solo, no período compreendido entre 
15 de novembro a 1 de março, com controlo do desenvolvimento vegetativo através de pastoreio 
ou de cortes sem enterramento nas subparcelas com IQFP inferior a três.

Artigo 52.º

Montantes e limites do apoio

1 — Os montantes e os limites dos apoios a conceder no âmbito do presente capítulo são os 
estabelecidos no anexo XIV à presente portaria, da qual faz parte integrante.

2 — O montante de apoio anual resulta da aplicação sucessiva dos escalões de área e tipo 
de ocupação do solo.

CAPÍTULO VI

Manutenção de raças autóctones

Artigo 53.º

Objetivos

A intervenção tem como objetivo apoiar a manutenção de raças autóctones em risco de erosão 
genética, através de apoio aos criadores de animais dessas raças inscritas no livro genealógico, 
em função do nível de ameaça.

Artigo 54.º

Âmbito geográfico de aplicação

O âmbito geográfico de aplicação da intervenção prevista no presente capítulo abrange todo 
o continente.

Artigo 55.º

Critérios de elegibilidade

Os beneficiários da intervenção prevista na presente secção devem candidatar um efetivo 
pecuário que reúna cumulativamente as seguintes condições:

a) Seja constituído, pelo menos, por uma fêmea reprodutora explorada em linha pura, ou por 
um macho reprodutor, das espécies bovina, ovina, caprina, suína, equídea ou avícola;

b) Pertença a uma das raças autóctones classificadas como em risco de erosão genética, 
constante do anexo XV à presente portaria, da qual faz parte integrante;

c) Esteja registado no respetivo livro genealógico.
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Artigo 56.º

Compromissos dos beneficiários

Os beneficiários do apoio previsto no presente capítulo, durante todo o período do compro-
misso, são obrigados a:

a) Manter o efetivo pecuário sob compromisso, expresso em CN, durante todo o período de 
retenção de cada espécie;

b) Manter fora do período de retenção, no mínimo, uma fêmea reprodutora explorada em linha 
pura, ou um macho reprodutor, no caso de efetivos constituídos exclusivamente por um máximo 
de dois machos reprodutores;

c) Cumprir as normas que constam do respetivo livro genealógico;
d) Comunicar à entidade gestora do livro genealógico todas as alterações do efetivo pecuário, 

garantindo que o registo dos animais detidos, até ao dia 30 de abril de cada ano, esteja conforme;
e) Proporcionar condições para a recolha de material genético para o Banco Português de 

Germoplasma Animal, quando solicitado previamente pela entidade gestora do livro genealógico 
ou pelo Banco Português de Germoplasma Animal;

f) Participar nas ações decorrentes das atividades diretamente relacionadas com a exe-
cução de um programa de conservação genética animal e, conjunta ou em alternativa, de um 
programa de melhoramento genético animal, sempre que solicitado e validado pela respetiva 
associação de criadores oficialmente reconhecida ou pela Direção Geral de Alimentação e 
Veterinária (DGAV).

Artigo 57.º

Montantes e limites do apoio

1 — Os níveis de apoio anual são atribuídos por CN, sendo os mesmos diferenciados em 
função do nível de risco e de ameaça de cada raça, conforme o anexo XV à presente portaria, da 
qual faz parte integrante.

2 — Os montantes unitários correspondentes ao nível risco e de ameaça de cada raça são 
os seguintes:

a) Nível de ameaça rara — 250 €/CN;
b) Nível de ameaça em risco — 160 €/CN.

3 — Para efeitos de cálculo do apoio às fêmeas reprodutoras, com exceção das raças equina 
«Sorraia» e asinina «Burro de Miranda», consideram -se apenas aquelas, cujo intervalo entre partos 
registados no livro genealógico ou cujo intervalo entre a inscrição no livro de adultos e o primeiro 
parto da mesma raça, seja igual ou inferior a:

a) 36 meses no caso dos equídeos;
b) 24 meses no caso dos bovinos;
c) 18 meses no caso dos ovinos e caprinos;
d) 16 meses no caso dos suínos.

4 — Para efeitos de cálculo do apoio são ainda apoiadas as fêmeas reprodutoras que ainda 
não se reproduziram e que tenham idade compreendida entre:

a) 18 e 54 meses registados no livro genealógico ou registo fundador, no caso dos equídeos;
b) 12 e 36 meses registados no livro genealógico ou registo fundador, no caso dos bovinos;
c) 12 e 27 meses registados no livro genealógico ou registo fundador, no caso dos ovinos e 

caprinos;
d) 6 e 24 meses registados no livro genealógico ou registo fundador, no caso dos suínos.
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5 — São ainda consideradas no Pedido Único (PU) 2023, para efeitos de cálculo do apoio no 
presente capítulo, as fêmeas que não tenham parido animais da mesma raça, desde que a explora-
ção pecuária possua um macho reprodutor registado no livro genealógico da mesma raça ou tenha 
aderido a um programa de inseminação artificial da entidade gestora do livro genealógico.

6 — Para os bovinos e os equídeos, no caso dos efetivos reprodutores terem dimensão infe-
rior ou igual a 10 CN, no ano de inscrição das primeiras crias no livro de nascimentos, as fêmeas 
reprodutoras recebem o dobro do apoio.

CAPÍTULO VII

Procedimento

Artigo 58.º

Apresentação das candidaturas

1 — As candidaturas aos apoios previstos na presente portaria são submetidas eletronicamente 
através do formulário relativo ao PU, disponível no portal do IFAP, I. P., em www.ifap.pt.

2 — O regulamento dos pedidos de ajuda e de pagamento a efetuar pelo IFAP, I. P., aprovado 
em diploma próprio, é aplicável às candidaturas apresentadas no âmbito da presente portaria.

3 — Para efeitos de verificação do número de porcos em regime de montanheira, o beneficiá-
rio deve atualizar anualmente o registo deste efetivo pecuário, durante o período de retenção, em 
formulário disponibilizado pelo IFAP, I. P.

Artigo 59.º

Análise e decisão das candidaturas

1 — As candidaturas são analisadas pelo IFAP., I. P., de acordo com os critérios de elegibilidade 
previstos na presente portaria, e aprovadas pela PEPAContinente.

2 — As decisões das candidaturas são comunicadas aos beneficiários na área reservada do 
portal do IFAP., I. P. em www.ifap.pt.

3 — Para efeitos do n.º 1, em caso de ultrapassagem dos envelopes financeiros indicativos, 
a PEPAContinente pode estabelecer critérios de seleção de candidaturas.

Artigo 60.º

Pagamento

1 — Os pedidos de pagamento são submetidos em simultâneo com a candidatura ao PU do 
ano a que respeita o pagamento, competindo ao IFAP, I. P., proceder ao pagamento anual do apoio.

2 — A não apresentação de pedido de pagamento referido no número anterior determina o 
não pagamento do apoio no ano em causa, sem prejuízo da obrigatoriedade de manutenção dos 
critérios de elegibilidade e dos compromissos assumidos.

CAPÍTULO VIII

Alteração, extinção, transmissão, redução e exclusão

Artigo 61.º

Alteração da candidatura

1 — Os beneficiários podem, aquando da apresentação do pedido de pagamento anual, até 
ao terceiro ano do compromisso, proceder ao aumento da superfície objeto de apoio, desde que o 
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aumento não ultrapasse 25 % da superfície candidata, até ao limite de 50 hectares e sem alteração 
do período de compromisso.

2 — Em derrogação do disposto no número anterior, os beneficiários com superfícies sob 
compromisso até 10 hectares podem, sem alteração do período de compromisso, aquando da 
apresentação do pedido de pagamento anual, até ao terceiro ano do compromisso, proceder ao 
aumento da superfície objeto de apoio, desde que do aumento não resulte uma superfície sob 
compromisso superior a 13 hectares.

3 — Para aumentos superiores aos limites referidos nos números anteriores, o beneficiário 
deve apresentar nova candidatura relativa à totalidade da superfície candidata, iniciando -se, caso 
venha a ser admitido, um novo período de compromisso de cinco anos, que determina a extinção 
automática dos compromissos anteriores.

4 — Salvo o disposto no número seguinte, os beneficiários candidatos à intervenção «Manu-
tenção das raças autóctones», aquando da apresentação do pedido de pagamento anual, podem 
proceder à redução do efetivo pecuário objeto de apoio até ao limite máximo de 20 % do efetivo 
sob compromisso, sem lugar à devolução dos apoios já recebidos.

5 — Para efeitos do número anterior, caso o efetivo pecuário objeto de apoio seja inferior a 
quatro CN, o limite máximo do efetivo sob compromisso pode ser reduzido em 50 %.

6 — Os beneficiários da intervenção «Manutenção das raças autóctones» podem, aquando da 
apresentação do pedido de pagamento anual, no segundo ano do compromisso, proceder ao aumento 
do efetivo pecuário objeto de apoio até ao limite máximo de 20 % do efetivo sob compromisso.

7 — Fora do período de candidatura, os beneficiários podem proceder à respetiva alteração, 
sem que haja lugar à devolução dos apoios já recebidos, designadamente nas seguintes situações:

a) Sujeição de parte da exploração a emparcelamento ou intervenção fundiária ou similar nos 
termos da Lei n.º 111/2015, de 27 de agosto, na redação em vigor, ou a expropriação desde que 
esta não fosse previsível na data em que o compromisso foi assumido;

b) Catástrofe natural ou acontecimento catastrófico, que afete parte significativa da superfície 
agrícola da exploração ou do efetivo pecuário;

c) Problemas fitossanitários que afetem parte ou a totalidade das culturas do beneficiário;
d) Destruição de instalações pecuárias não imputável ao beneficiário;
e) Epizootia que afete parte dos efetivos ou razões sanitárias de ordem zootécnica que não 

resultem de incúria do beneficiário;
f) Furto ou razões imputáveis a circunstâncias naturais da vida da manada ou do rebanho, 

designadamente morte dos animais em consequência de doença ou na sequência de acidente, 
cuja responsabilidade não possa ser imputada ao beneficiário, quando não seja possível manter 
os animais nem proceder à sua substituição.

Artigo 62.º

Extinção dos compromissos

1 — Os compromissos assumidos extinguem -se, sem devolução dos apoios, nos casos de 
sujeição da exploração agrícola a emparcelamento integral ou intervenção pública de ordenamento 
fundiário similar, nos termos Lei n.º 111/2015, de 27 de agosto, na sua redação atual, desde que 
não seja possível a alteração da candidatura nos termos do n.º 7 do artigo anterior.

2 — Sem prejuízo do referido no número anterior, os compromissos assumidos podem ainda 
extinguir -se, sem devolução dos apoios, nas situações de força maior e circunstâncias excecionais, 
designadamente em caso de:

a) Morte do beneficiário;
b) Incapacidade profissional do beneficiário superior a três meses;
c) Morte ou incapacidade profissional superior a três meses do cônjuge ou de outro membro 

do agregado familiar que coabite com o beneficiário, cujo trabalho na exploração represente parte 
significativa do trabalho total empregue na mesma, no caso de explorações familiares;
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d) Expropriação de toda ou uma parte significativa da exploração, se essa expropriação não 
era previsível na data em que o compromisso foi assumido;

e) Catástrofe natural ou acontecimento catastrófico, que afete parte significativa da exploração 
agrícola ou do efetivo pecuário;

f) Problemas fitossanitários que afetem parte ou a totalidade das culturas do beneficiário;
g) Destruição de instalações pecuárias não imputável ao beneficiário;
h) Epizootia que afete parte ou a totalidade dos efetivos ou razões sanitárias de ordem zoo-

técnica que não resultem de incúria do beneficiário;
i) Roubo ou outras razões imputáveis a circunstâncias naturais da vida da manada ou reba-

nho, designadamente morte do animal em consequência de doença ou na sequência de acidente 
cuja responsabilidade não possa ser imputada ao beneficiário, quando não seja possível manter 
os animais nem proceder à sua substituição.

3 — Os casos de força maior e os respetivos comprovativos devem ser comunicados ao 
IFAP, I. P., pelo beneficiário ou pelo seu representante, nos termos do definido no regulamento 
de candidatura, controlo e pagamento das ajudas, apoios, prémios e outras subvenções a efetuar 
pelo IFAP, I. P.

4 — Sempre que o beneficiário não tenha podido respeitar os compromissos devido aos casos 
referidos nos n.os 1 e 2, mantém o direito à totalidade do pagamento do ano em que o facto ocorreu, 
desde que tenha sido apresentado o respetivo pedido de pagamento.

5 — No caso de alteração das normas ou regras obrigatórias, nos termos do n.º 7 do artigo 70.º 
do Regulamento (UE) 2021/2115, o beneficiário pode, unilateralmente, revogar o compromisso pluria-
nual, sem ser exigida a devolução dos apoios relativos ao período em que o compromisso foi efetivo.

Artigo 63.º

Transmissão de compromisso relativo a superfícies

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo anterior, durante o período de compromisso, 
o beneficiário pode transmitir a totalidade ou parte da superfície objeto de apoio, sem que haja 
lugar à devolução dos apoios.

2 — Nos casos previstos no número anterior, o novo titular pode assumir os compromissos do 
antigo titular respeitante ao período remanescente, desde que os critérios de elegibilidade sejam 
cumpridos.

3 — A transmissão parcial do compromisso obriga à correspondente alteração da candidatura, 
aquando da apresentação do pedido de pagamento anual.

4 — Caso um beneficiário transmita a sua titularidade está impedido, nesse mesmo ano, de 
aceitar a titularidade de outrem, para o mesmo compromisso.

5 — No período de prolongamento não são permitidas transferências de titularidade nem 
aumento de superfície objeto de apoio.

Artigo 64.º

Transmissão de compromisso «Manutenção de raças autóctones»

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 62.º, o beneficiário pode, sem que haja lugar 
à devolução dos apoios, transmitir a totalidade ou parte do compromisso, com ou sem o efetivo 
pecuário, durante o período de compromisso, e fora do período de retenção exceto nos suínos, 
equídeos e aves.

2 — No caso previsto no número anterior:

a) Se a transmissão for acompanhada de efetivo pecuário, o novo titular pode, caso assim o 
entenda, assumir os compromissos respetivos para o período remanescente desde que se encon-
trem reunidos os critérios de elegibilidade;
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b) Se a transmissão não for acompanhada de efetivo pecuário, o novo titular assume os res-
petivos compromissos pelo período remanescente.

3 — A transmissão do compromisso obriga à correspondente alteração da candidatura, aquando 
da apresentação do pedido de pagamento anual, nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 61.º

4 — Caso um beneficiário transmita a sua titularidade está impedido, nesse mesmo ano, de 
aceitar a titularidade de outrem, para o mesmo compromisso.

5 — No período de prolongamento, não são permitidas transferências de compromisso.

Artigo 65.º

Condicionalidade

Os beneficiários das intervenções previstas na presente portaria incorrem em sanções admi-
nistrativas decorrentes de incumprimentos determinados a título do sistema de controlo e sanções 
administrativas da condicionalidade que engloba os requisitos legais de gestão e as boas condições 
agrícolas e ambientais definidos em diploma próprio.

Artigo 66.º

Reduções ou exclusões do apoio

1 — Em caso de incumprimento ou qualquer irregularidade detetada, bem como de omissão de 
superfície, são aplicáveis as disposições nacionais em aplicação com o previsto no Título IV do Regu-
lamento (UE) 2021/2116, bem como as reduções e as exclusões previstas nos números seguintes.

2 — Para efeitos do número anterior, e sem prejuízo das regras estabelecidas no regulamento 
de candidatura, controlo e pagamento das ajudas, apoios, prémios e outras subvenções a efetuar 
pelo IFAP, I. P., os animais potencialmente elegíveis que não estejam corretamente identificados 
ou registados no sistema de identificação e registo de animais são contabilizados como animais 
em relação aos quais foram constatados incumprimentos, salvo nos seguintes casos:

a) Quando um animal presente na exploração tenha perdido um dos meios de identificação é 
considerado determinado se estiver clara e individualmente identificado pelos restantes elementos 
do sistema de identificação e registo;

b) Quando apenas um animal presente na exploração tiver perdido dois meios de identificação, 
o animal é considerado determinado se puder ainda ser identificado pelo registo, pelo passaporte 
do animal, pela base de dados ou por outros meios estabelecidos no Decreto -Lei n.º 142/2006, de 
27 de julho, desde que o detentor de animais possa produzir prova de que já tomara medidas para 
corrigir a situação antes do anúncio da verificação no local.

3 — Quando o número de animais declarados exceder o número de animais determinados:

a) A ajuda é calculada com base no número de animais determinados, diminuídos da diferença 
detetada, se esta não for superior a 20 % do número de animais determinados;

b) A ajuda é calculada com base no número de animais determinados, diminuídos do dobro 
da diferença detetada, se esta for superior a 20 % e igual ou inferior a 30 % do número de animais 
determinados;

c) Não é concedido apoio se a diferença entre o entre o número de animais determinados e o 
número de animais declarados for superior a 30 % e igual ou inferior a 50 % do número de animais 
determinados.

4 — Quando a diferença a que se refere o número anterior for superior a 50 % o beneficiário 
é objeto de uma sanção adicional no montante correspondente à diferença entre o número de ani-
mais declarado e o número de animais determinado, sendo o saldo anulado quando o montante 
não puder ser totalmente deduzido nos três anos seguintes ao ano em que a diferença é detetada.
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5 — Para efeitos do n.º 1, e sem prejuízo das regras estabelecidas no regulamento de can-
didatura, controlo e pagamento das ajudas, apoios, prémios e outras subvenções a efetuar pelo 
IFAP, I. P., é determinada como base de cálculo para a aplicação de penalizações resultantes dos 
controlos administrativos e físicos, a diferença entre a superfície declarada e a superfície determi-
nada, nos seguintes termos:

a) Se a superfície declarada exceder a superfície determinada, a ajuda é calculada com base 
na superfície determinada diminuída de 1,5 vezes a diferença detetada se esta for superior a 3 % 
da área determinada ou a dois hectares, mas igual ou inferior a 50 % da superfície determinada;

b) Se a diferença entre a superfície declarada e a superfície determinada for superior a 50 %, 
não é concedido o apoio e o beneficiário é ainda objeto de uma sanção no montante correspon-
dente à diferença entre a superfície declarada ajustada e a superfície determinada, sendo o saldo 
anulado se o montante não puder ser totalmente deduzido nos três anos seguintes ao ano em que 
a diferença seja detetada;

c) Se a diferença entre a superfície declarada e a superfície determinada for inferior a 0,1 hec-
tare, considera -se a superfície determinada igual à declarada desde que a diferença não represente 
mais do que 20 % da superfície declarada.

6 — É determinada a devolução total do apoio e a correspondente extinção do compromisso, 
nos seguintes casos:

a) Incumprimento de qualquer critério de elegibilidade;
b) Não apresentação de pedido de pagamento em dois anos consecutivos ou, no segundo ano 

de compromisso, no caso da intervenção «Manutenção das raças autóctones».

7 — O incumprimento dos requisitos mínimos previstos no artigo 6.º determina a redução do 
montante do apoio, nos termos a fixar em diploma próprio.

8 — O incumprimento dos compromissos dos beneficiários e respetivas reduções ou exclusões 
dos apoios são estabelecidos nos termos do diploma referido no número anterior.

CAPÍTULO IX

Disposições finais

Artigo 67.º

Contributo para o desempenho do PEPAC Portugal

Para efeito do contributo para os objetivos específicos, bem como para o cumprimento das 
metas dos indicadores de resultados do PEPAC Portugal, a tabela que estabelece a ligação entre 
as intervenções, os objetivos específicos e os indicadores de resultados estabelecidos, respetiva-
mente, no artigo 6.º e no anexo I do Regulamento (UE) 2021/2115, consta do anexo XVI à presente 
portaria, da qual faz parte integrante.

Artigo 68.º

Disposição transitória

1 — Para efeitos do ano de 2023, o compromisso de partilha de dados, previsto na alínea g) 
do n.º 1 do artigo 13.º, alínea g) do artigo 18.º, alínea c) do n.º 1 do artigo 22.º e alínea f) do n.º 1 
do artigo 27.º é cumprido através da detenção dos dados em formato eletrónico.

2 — No ano de 2023, em derrogação da alínea a) do artigo 55.º, podem ainda beneficiar do 
apoio previsto no presente capítulo, os beneficiários cujas fêmeas reprodutoras do efetivo pecuário 
não tenham sido exploradas em linha pura, desde que a exploração pecuária possua um macho 
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reprodutor registado no livro genealógico da mesma raça ou tenha aderido a um programa de 
inseminação artificial desenvolvido pela entidade gestora do livro genealógico.

Artigo 69.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos a 
partir de 1 de janeiro de 2023.

A Ministra da Agricultura e da Alimentação, Maria do Céu de Oliveira Antunes, em 24 de feve-
reiro de 2023. 

  

ANEXO I 

(a que se refere a alínea c) do artigo 3.º) 

Tabela de conversão em cabeças normais (CN)* 

Espécies Cabeças normais (CN) 

Bovinos com mais de 2 anos 1,000 

Bovinos de 6 meses a 2 anos 0,600 

Bovinos com menos de 6 

meses 

0,400

Ovinos com mais de um ano 0,150 

Caprinos com mais de um ano 0,150 

Porcas reprodutoras > 50 kg 0,500 

Outros suínos (com mais de 3 

meses)

0,300

Galinhas poedeiras 0,014 

Outras aves de capoeira 0,030 

Equídeos com mais de 6 

meses 

1,000

*Arredondado à casa milesimal 
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ANEXO II 

(a que se refere o artigo 5.º) 

Requisitos mínimos obrigatórios 

Intervenção Diploma legal (na sua redação atual)

Uso Eficiente da Água 

Portaria n.º 259/2012, de 28 de agosto, que 
estabelece o programa de ação para as zonas 
vulneráveis de Portugal continental. 
Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, que aprova a 
Lei da Água e estabelece as bases e o quadro 
institucional para a gestão sustentável das águas. 
Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, que 
estabelece o regime da utilização dos recursos 
hídricos.
Portaria n.º 136/2015, de 19 de maio, que cria o 
sistema de reconhecimento de regantes, 
estabelecendo as condições e procedimentos da 
autenticação de entidades reconhecedoras de 
regantes, bem como da atribuição do título de 
regante.
Decreto-Lei n.º 119/2019, de 21 de agosto, que 
estabelece o regime jurídico de produção de água 
para reutilização, obtida a partir do tratamento de 
águas residuais, bem como da sua utilização. 

Montados e Lameiros 
Tipologia Manutenção de 
sistemas agro-silvo-pastoris 
sob montado de sobro, 
azinho ou carvalho negral

Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, que 
estabelece medidas de proteção ao sobreiro e à 
azinheira.

Culturas Permanentes e 
Paisagem Tradicionais 

Lei n.º 26/2013, de 11 de abril, que regula as 
atividades de distribuição, venda e aplicação de 
produtos fitofarmacêuticos para uso profissional e de 
adjuvantes de produtos fitofarmacêuticos e define os 
procedimentos de monitorização à utilização dos 
produtos fitofarmacêuticos. 

Tipologia Douro
Vinhateiro

Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, que estabelece 
as bases da política e do regime de proteção e 
valorização do património cultural. 

Mosaico Agroflorestal 
Lei n.º 26/2013, de 11 de abril, que regula as 
atividades de distribuição, venda e aplicação de 
produtos fitofarmacêuticos para uso profissional e de 
adjuvantes de produtos fitofarmacêuticos e define os 
procedimentos de monitorização à utilização dos 
produtos fitofarmacêuticos. 
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ANEXO III 

(a que se refere o n.º 1 do artigo 15.º) 

Montantes e Limites de Apoio à intervenção «Conservação do solo – Sementeira 
Direta»

Montantes unitários (€/ha) por grupo de cultura e por escalões de área para efeito de aplicação 

de modulação do apoio (ha): 

Grupo de cultura Escalões de área (ha) Montante do apoio (€/ha) 

Culturas de Regadio  20 ha 114 

> 20 até 40 97 

> 40 até  100 68 

> 100 29 

Culturas de Sequeiro  20 ha 60 

> 20 até 40 52 

> 40 até  100 36 

> 100 16 

Montantes unitários (€/ha) por tipo de compromisso e por escalões de Área para efeito de 

aplicação acumulativa dos compromissos opcionais: 

Tipo de compromisso  Escalões de área (ha) Montante do apoio (€/ha) 

Compromisso opcional 

anual - Manutenção da 

palha no solo ou restrição 

pastoreio direto

 20 ha 30 

> 20 até 40 24 

> 40 até  100 18 

> 100 6 

Compromisso opcional 

plurianual - Práticas 

melhoradoras da estrutura 

do solo 

 20 ha 30 

> 20 até 40 24 

> 40 até  100 18 

> 100 6 
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ANEXO IV 

(a que se refere a alínea a) do artigo 17.º) 

Densidades de plantas por grupos de culturas 

Culturas Nº de plantas por ha 

Pomoideas, citrinos e prunoideas, exceto 

cerejeira
200

Pequenos frutos, exceto sabugueiro e 

medronheiro
1000

Actinídeas e medronheiro 400 

Outros frutos frescos, cerejeira, 

sabugueiro, araçá e goiaba 
80

Frutos secos e olival, excluindo pinhão 60 

Physalis e pitaya 2000 

Vinha 2000 

Vinha conduzida em pérgula ou de áreas 

situadas na região demarcada dos vinhos 

verdes

1000
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ANEXO V 

(a que se refere o n.º 1 do artigo 19.º) 

Montantes unitários (€/ha) por escalões de área da intervenção «Conservação do solo – 
Enrelvamento»

Escalões de área 

(ha)

Montante do apoio 

(€/ha)

 10 ha 105 

> 10 ha a  25 ha 89 

> 25 ha a  50 ha 79 

> 50 ha 26 
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ANEXO VI 

(a que se refere o n.º 1 do artigo 23.º) 

Montantes e limites de apoio da intervenção «Conservação do solo – Pastagens 
biodiversas»

Escalões de área de pastagem 
biodiversa (ha) 

Montante de apoio
(€/ha)

< 20 120 

 20 e < 40 96 

 40 e < 100 58 

 100 23 

1 - O nível mínimo de encabeçamento para efeitos de pagamento é de 0,200 CN/ha, 

exceto quando se verifiquem situações de seca extrema ou severa, reconhecidas pelas 

autoridades nacionais competentes, em que o encabeçamento mínimo passa a ser de 

0,100 CN/ha. 

2 - Caso o encabeçamento seja superior a 0,750 CN/ha, o montante de apoio será 

reduzido em 20%, não havendo lugar a apoio quando o encabeçamento seja superior 

a 1,500 CN/ha. 
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ANEXO VII 

(a que se refere o n.º 1 do artigo 28.º) 

Montantes de apoio (€/ha) por tipo de regante, grupos de cultura e por escalões de 
área da intervenção «Uso eficiente da água»

 Classe de regante 

 B  B + A 

Escalões de 

área

Culturas

temporárias

de regadio, 

Horticultura,

frutos

frescos e 

Vinha para 

uva de mesa, 

Vinha para 

vinho, olival 

e frutos 

secos 

Culturas

temporárias

de regadio 

Horticultura,

frutos frescos 

e vinha para 

uva de mesa 

Vinha para 

vinho,

olival e 

frutos

secos 

Culturas

temporárias

de regadio 

Horticultura,

frutos

frescos e 

vinha para 

uva de mesa 

Vinha

para

vinho,

olival e 

frutos

secos 

20 ha 130 - - - - - - 

40 ha - 185 220 185 222 264 222 

>40 e 80

ha

- 148 176 148 177 211 177 

>80 e 150

ha

- 93 110 93 110 132 110 

>150 ha - 37 44 37 44 52 44 
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ANEXO VIII 

(a que se refere o n.º 1 do artigo 34.º e o n.º 1 do artigo 38.º) 

Montantes e limites de apoio da intervenção «Montados e Lameiros» 

Manutenção de lameiros de alto valor natural em Pastoreio extensivo: 

i) Lameiros de regadio: 

Escalões de área 

(ha)

Montante do apoio 

(€/ha)

5 228 

> 5 78 

ii) Lameiros de sequeiro: 

Escalões de área 

(ha)

Montante do apoio 

(€/ha)

20 96 

> 20 até 40 66 

> 40 até 100 38 

> 100 até 250 19 

Manutenção de sistemas agrossilvopastoris sob montado de sobro, azinho ou carvalho negral 

em Pastoreio extensivo: 

Escalões de área 

(ha)

Montante do apoio 

(€/ha)

20 60 

> 20 até  40 48 

> 40 até  100 29 

> 100 12 
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Manutenção de sistemas agrossilvopastoris sob montado de sobro, azinho ou carvalho negral 

em Pastoreio extensivo com majoração por pastoreio de porcos em regime de montanheira:

Escalões de área 

(ha)

Montante do apoio 

(€/ha)

 20 75 

> 20 e  40 60 

> 40 e  100 36,25 

> 100 15 

Compromisso opcional de regeneração do montado (aplica-se apenas às superfícies sob 

compromisso opcional): 

Escalões de área 

(ha)

Montante do apoio 

(€/ha)

 20 30 

> 20 até  40 24 

> 40 até  100 12 

Compromisso opcional de utilização de corta-mato no montado (aplica-se apenas às 

superfícies sob compromisso opcional): 

Escalões de área 

(ha)

Montante do apoio 

(€/ha)

 20 26 

> 20 até  40 20 

> 40 até  100 10 

> 100 8 
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ANEXO IX 

(a que se refere o artigo 35.º) 

Âmbito geográfico da tipologia Manutenção de lameiros de alto valor natural 

1 – O âmbito geográfico para a tipologia Manutenção de lameiros de alto valor natural em 

Pastoreio extensivo de regadio* abrange os seguintes distritos, concelhos e freguesias, 

respetivamente:

Distrito Concelho Freguesia 

Aveiro Arouca Todas as Freguesias 

Vale de Cambra Todas as Freguesias 

Braga Cabeceiras de Bastos Abadim; Bucos; Cabeceiras 

de Basto; Rio Douro; União 

das freguesias de Gondiães e 

Vilar de Cunhas 

Celorico de Basto Borba de Montanha; União 

das freguesias de Caçarilhe e 

Infesta; União das freguesias 

de Carvalho e Basto (Santa 

Tecla)

Fafe São Gens; União de 

freguesias de Aboim, 

Felgueiras, Gontim e 

Pedraído; União de 

freguesias de Monte e 

Queimadela; União de 

freguesias de Moreira do Rei 

e Várzea Cova 

Terras de Bouro Campo do Gerês; 

Carvalheira; Covide; 
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Gondoriz; Rio Caldo; União 

das freguesias de Chamoim 

e Vilar; União das freguesias 

de Chorense e Monte; 

União das freguesias de 

Cibões e Brufe; Valdosende; 

Vilar da Veiga 

Vieira do Minho Todas as Freguesias 

Vila Verde Aboim da Nóbrega e 

Gondomar; União das 

freguesias da Ribeira do 

Neiva; União das freguesias 

de Oriz (Santa Marinha) e 

Oriz (São Miguel); União 

das freguesias de Sande, 

Vilarinho, Barros e Gomide; 

União das freguesias do 

Vade; Valdreu 

Bragança Todos os Municípios Todas as Freguesias 

Castelo Branco Belmonte Todas as Freguesias 

Covilhã Todas as Freguesias 

Coimbra Oliveira do Hospital Todas as Freguesias 

Guarda Todos os Municípios Todas as Freguesias 

Porto Amarante Ansiães; Candemil; Fregim; 

Fridão; Gouveia (São 

Simão); Jazente; Lufrei; 

Mancelos; Rebordelo; 

Salvador do Monte; União 

das freguesias de Aboadela, 

Sanche e Várzea; União das 

freguesias de Bustelo, 
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Carneiro e Carvalho de Rei; 

União das freguesias de Olo 

e Canadelo; Vila Caiz; Vila 

Chã do Marão 

Baião Gestaçô; Gove; Grilo; 

Loivos do Monte; União das 

freguesias de Campelo e 

Ovil; União das freguesias 

de Teixeira e Teixeiró 

Marco de Canaveses Paredes de Viadores e 

Manhuncelos; Penhalonga e 

Paços de Gaiolo; Soalhães; 

Tabuado; Várzea, Aliviada e 

Folhada

Paços de Ferreira Ferreira; Freamunde; 

Meixomil; Paços de Ferreira; 

Seroa

Viana do Castelo Arcos de Valdevez Todas as Freguesias 

Melgaço Cousso; Fiães; Gave; 

Paderne; União das 

freguesias de Castro 

Laboreiro e Lamas de 

Mouro; União das freguesias 

de Parada do Monte e 

Cubalhão

Monção Abedim; Merufe; Portela; 

Riba de Mouro; Tangil; 

União das freguesias de 

Anhões e Luzio 

Paredes de Coura Todas as Freguesias 

Ponte da Barca Todas as Freguesias 
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Ponte de Lima Beiral do Lima; Boalhosa; 

Cabração e Moreira do 

Lima; Estorãos; Labrujó, 

Rendufe e Vilar do Monte; 

Refóios do Lima 

Viana do Castelo Afife; Amonde; Areosa; 

Carreço; Freixieiro de 

Soutelo; Montaria; União 

das freguesias de Barroselas 

e Carvoeiro; União das 

freguesias de Nogueira, 

Meixedo e Vilar de Murteda 

Vila Real Todos os Municípios Todas as Freguesias 

Viseu Armamar Todas as Freguesias 

Castro D’Aire Todas as Freguesias 

Cinfães Todas as Freguesias 

Lamego Todas as Freguesias 

Mangualde Todas as Freguesias 

Moimenta da Beira Todas as Freguesias 

Nelas Todas as Freguesias 

Oliveira de Frades Todas as Freguesias 

Penalva do Castelo Todas as Freguesias 

Penedono Todas as Freguesias 

Resende Todas as Freguesias 

São João da Pesqueira Todas as Freguesias 

São Pedro do Sul Todas as Freguesias 

Sátão Todas as Freguesias 

Sernancelhe Todas as Freguesias 

Tabuaço Todas as Freguesias 

Tarouca Todas as Freguesias 

Viseu Calde; Cota; Ribafeita 
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Tondela Campo de Besteiros; 

Castelões; Guardão; 

Santiago de Besteiros; União 

das freguesias de Barreiro de 

Besteiros e Tourigo; União 

das freguesias de Caparrosa 

e Silvares; União das 

freguesias de São João do 

Monte e Mosteirinho 

Vila Nova de Paiva Todas as Freguesias 

Vouzela Todas as Freguesias 

*Inclui também as áreas geográficas dos Apoios Zonais Peneda -Gerês, Montesinho -Nogueira, 

e Douro Internacional, Sabor, Maçãs e Vale do Côa. 

2 – O âmbito geográfico para a tipologia Manutenção de lameiros de alto valor natural em 

Pastoreio extensivo de sequeiro* abrange os seguintes distritos, concelhos e freguesias, 

respetivamente:

Distrito Concelho Freguesia 

Bragança Todos os Municípios Todas as Freguesias 

Guarda Vila Nova de Foz Côa Todas as Freguesias 

Vila Real Alijó Todas as Freguesias 

Boticas Todas as Freguesias 

Chaves Todas as Freguesias 

Mesão Frio Todas as Freguesias 

Montalegre Todas as Freguesias 

Murça Todas as Freguesias 

Peso da Régua Todas as Freguesias 

Sabrosa Todas as Freguesias 

Santa Marta de Penaguião Todas as Freguesias 

Valpaços Todas as Freguesias 
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Vila Pouca de Aguiar Todas as Freguesias 

Vila Real Todas as Freguesias 

Viseu Armamar Todas as Freguesias 

Lamego Todas as Freguesias 

Moimenta da Beira Todas as Freguesias 

Penedono Todas as Freguesias 

São João da Pesqueira Todas as Freguesias 

Sernancelhe Todas as Freguesias 

Tabuaço Todas as Freguesias 

Tarouca Todas as Freguesias 

*Inclui também as áreas geográficas dos Apoios Zonais Peneda-Gerês, Montesinho-Nogueira, e 

Douro Internacional, Sabor, Maçãs e Vale do Côa. 
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ANEXO X 

(a que se refere o artigo 40.º) 

Intervenção «Culturas permanentes tradicionais» 

Âmbito geográfico 

Olival tradicional 

Distrito Município Freguesias 

BEJA ALJUSTREL Todas as Freguesias 

ALMODÔVAR Todas as Freguesias 

ALVITO Todas as Freguesias 

BARRANCOS Todas as Freguesias 

BEJA Todas as Freguesias 

CASTRO VERDE Todas as Freguesias 

CUBA Todas as Freguesias 

FERREIRA DO ALENTEJO Todas as Freguesias 

MÉRTOLA Todas as Freguesias 

MOURA Todas as Freguesias 

OURIQUE Todas as Freguesias 

SERPA Todas as Freguesias 

VIDIGUEIRA Todas as Freguesias 

BRAGANÇA ALFÂNDEGA DA FÉ Todas as Freguesias 

BRAGANÇA Todas as Freguesias 

CARRAZEDA DE ANSIÃES Todas as Freguesias 

FREIXO DE ESPADA À 

CINTA

Todas as Freguesias 

MACEDO DE 

CAVALEIROS 

Todas as Freguesias 

MIRANDELA Todas as Freguesias 

MOGADOURO Todas as Freguesias 

TORRE DE MONCORVO Todas as Freguesias 

VILA FLOR Todas as Freguesias 
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VIMIOSO Todas as Freguesias 

VINHAIS Todas as Freguesias 

CASTELO BRANCO Todos os Municípios Todas as Freguesias 

COIMBRA ARGANIL Todas as Freguesias 

GÓIS Todas as Freguesias 

LOUSÃ Todas as Freguesias 

MIRANDA DO CORVO Todas as Freguesias 

OLIVEIRA DO HOSPITAL Todas as Freguesias 

PAMPILHOSA DA SERRA Todas as Freguesias 

PENELA Todas as Freguesias 

VILA NOVA DE POIARES Todas as Freguesias 

ÉVORA Todos os Municípios Todas as Freguesias 

GUARDA ALMEIDA Todas as Freguesias 

CELORICO DA BEIRA Todas as Freguesias 

FIGUEIRA DE CASTELO 

RODRIGO

Todas as Freguesias 

FORNOS DE ALGODRES Todas as Freguesias 

GOUVEIA Todas as Freguesias 

GUARDA Todas as Freguesias 

MANTEIGAS Manteigas (Santa Maria); Manteigas (São 

Pedro); Sameiro 

MÊDA Todas as Freguesias 

PINHEL Todas as Freguesias 

SABUGAL Todas as Freguesias 

SEIA Todas as Freguesias 

TRANCOSO Todas as Freguesias 

VILA NOVA DE FOZ CÔA Todas as Freguesias 

LEIRIA. ALVAIÁZERE Todas as Freguesias 

ANSIÃO Todas as Freguesias 

CASTANHEIRA DE PÊRA. Todas as Freguesias 

FIGUEIRÓ DOS VINHOS Todas as Freguesias 

PEDRÓGÃO GRANDE Todas as Freguesias 
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PORTO DE MÓS Todas as Freguesias 

PORTALEGRE Todos os Municípios Todas as Freguesias 

SANTARÉM ABRANTES Todas as Freguesias 

ALCANENA Todas as Freguesias 

ALMEIRIM Todas as Freguesias 

ALPIARÇA Todas as Freguesias 

CARTAXO Todas as Freguesias 

CHAMUSCA Todas as Freguesias 

CONSTÂNCIA Todas as Freguesias 

CORUCHE Todas as Freguesias 

ENTRONCAMENTO Todas as Freguesias 

FERREIRA DO ZÊZERE Todas as Freguesias 

GOLEGÃ Todas as Freguesias 

MAÇÃO Todas as Freguesias 

OURÉM Todas as Freguesias 

RIO MAIOR Todas as Freguesias 

SALVATERRA DE MAGOS Todas as Freguesias 

SANTARÉM Todas as Freguesias 

SARDOAL Todas as Freguesias 

TOMAR Todas as Freguesias 

TORRES NOVAS Todas as Freguesias 

VILA NOVA DA 

BARQUINHA

Todas as Freguesias 

SETÚBAL ALCÁCER DO SAL Torrão 

GRÂNDOLA Azinheira dos Barros e São Mamede do 

Sádão; Melides; União das freguesias de 

Grândola e Santa Margarida da Serra 

 SANTIAGO DO CACÉM Abela; Cercal; Ermidas-Sado; União das 

Freguesias de Santiago do Cacém, Santa 

Cruz e São Bartolomeu da Serra; União das 

Freguesias de São Domingos e Vale de 

Água
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VILA REAL ALIJÓ Todas as Freguesias 

CHAVES Todas as Freguesias 

MURÇA Todas as Freguesias 

SABROSA Todas as Freguesias 

VALPAÇOS Todas as Freguesias 

VILA REAL Todas as Freguesias 

VISEU ARMAMAR Todas as Freguesias 

LAMEGO Todas as Freguesias 

MOIMENTA DA BEIRA Todas as Freguesias 

PENEDONO Todas as Freguesias 

RESENDE Todas as Freguesias 

SÃO JOÃO DA PESQUEIRA Todas as Freguesias 

SERNANCELHE Todas as Freguesias 

TABUAÇO Todas as Freguesias 

  TAROUCA Todas as Freguesias 

Inclui a área geográfica da Região Demarcada do Douro. 

Figueiral extensivo de sequeiro 

Distrito Município Freguesias 

SANTARÉM ALCANENA Todas as Freguesias 

SANTARÉM Todas as Freguesias 

TOMAR Todas as Freguesias 

  TORRES NOVAS Todas as Freguesias 

Pomar tradicional de sequeiro do Algarve 

Distrito Município Freguesias 

FARO Todos os Municípios Todas as Freguesias 
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Amendoal extensivo de sequeiro 

Distrito Município Freguesias 

BRAGANÇA ALFÂNDEGA DA FÉ Todas as Freguesias 

CARRAZEDA DE ANSIÃES Todas as Freguesias 

FREIXO DE ESPADA À CINTA Todas as Freguesias 

MACEDO DE CAVALEIROS Todas as Freguesias 

MIRANDELA Todas as Freguesias 

MOGADOURO Todas as Freguesias 

TORRE DE MONCORVO Todas as Freguesias 

VILA FLOR Todas as Freguesias 

GUARDA FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO Todas as Freguesias 

MÊDA Todas as Freguesias 

PINHEL Todas as Freguesias 

VILA NOVA DE FOZ CÔA Todas as Freguesias 

VILA REAL MURÇA Todas as Freguesias 

VALPAÇOS Todas as Freguesias 

VISEU SÃO JOÃO DA PESQUEIRA Todas as Freguesias 

Inclui a área geográfica da Região Demarcada do Douro. 

Castanheiro extensivo de sequeiro 

Distrito Município Freguesias 

AVEIRO AROUCA Todas as Freguesias 

BRAGA VILA VERDE Todas as Freguesias 

BRAGANÇA ALFÂNDEGA DA FÉ Todas as Freguesias 

BRAGANÇA Todas as Freguesias 

MACEDO DE CAVALEIROS Todas as Freguesias 
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MIRANDELA Todas as Freguesias 

VIMIOSO Todas as Freguesias 

VINHAIS Todas as Freguesias 

CASTELO BRANCO BELMONTE Todas as Freguesias 

COVILHÃ Todas as Freguesias 

FUNDÃO Todas as Freguesias 

PENAMACOR Todas as Freguesias 

COIMBRA OLIVEIRA DO HOSPITAL Todas as Freguesias 

GUARDA Todos os Municípios Todas as Freguesias 

PORTALEGRE CASTELO DE VIDE Todas as Freguesias 

MARVÃO Todas as Freguesias 

PORTALEGRE Todas as Freguesias 

PORTO AMARANTE Todas as Freguesias 

BAIÃO Todas as Freguesias 

VIANA DO 

CASTELO

ARCOS DE VALDEVEZ Todas as Freguesias 

PONTE DA BARCA Todas as Freguesias 

PONTE DE LIMA Todas as Freguesias 

VILA REAL CHAVES Todas as Freguesias 

MURÇA Todas as Freguesias 

VALPAÇOS Todas as Freguesias 

VILA POUCA DE AGUIAR Todas as Freguesias 

VISEU ARMAMAR Todas as Freguesias 

CASTRO DAIRE Todas as Freguesias 

CINFÃES Todas as Freguesias 

LAMEGO Todas as Freguesias 

MANGUALDE Todas as Freguesias 

MOIMENTA DA BEIRA Todas as Freguesias 

OLIVEIRA DE FRADES Todas as Freguesias 

PENALVA DO CASTELO Todas as Freguesias 

PENEDONO Todas as Freguesias 

RESENDE Todas as Freguesias 
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SÃO JOÃO DA PESQUEIRA Todas as Freguesias 

SÃO PEDRO DO SUL Todas as Freguesias 

SÁTÃO Todas as Freguesias 

SERNANCELHE Todas as Freguesias 

TABUAÇO Todas as Freguesias 

TAROUCA Todas as Freguesias 

VILA NOVA DE PAIVA Todas as Freguesias 

  VISEU Todas as Freguesias 

ANEXO XI 

(a que se refere o artigo 41.º) 

Culturas permanentes tradicionais — Densidades 

Culturas Permanentes Tradicionais 

Densidades

(árvores /ha) 

Olival tradicional  45 a 240

Figueiral extensivo de sequeiro  60 a 150

Pomar tradicional de sequeiro do Algarve: 

          Cultura frutícola de alfarrobal  30 a 150

          Cultura frutícola de amendoal  45 a 150

          Cultura frutícola de figueiral  60 a 150

          Misto das culturas permanentes das espécies atrás referidas  30 a 150

Amendoal extensivo de sequeiro  45 a 240

Castanheiro extensivo de sequeiro  25 a 130
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ANEXO XII 

(a que se refere o n.º 1 do artigo 43.º) 

Montantes e limites de apoio da intervenção «Culturas permanentes tradicionais» 

Escalões de área (ha) Montante de apoio (€/ha) 

10 162 

>10 a 50 90 

> 50 50 
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ANEXO XIII 

(a que se refere o artigo 49.º) 

O âmbito geográfico da intervenção «Mosaico Agroflorestal», correspondente às freguesias 

classificadas enquanto territórios vulneráveis no âmbito da Portaria n.º 301/2020, de 24 de 

dezembro e abrange as seguintes freguesias: 

Distrito Município Freguesia 

AVEIRO AROUCA Todas as Freguesias 

SEVER DO VOUGA Todas as Freguesias 

ÁGUEDA Macinhata do Vouga; União das 

freguesias de Belazaima do Chão, 

Castanheira do Vouga e Agadão; União 

das freguesias do Préstimo e Macieira de 

Alcoba; Valongo do Vouga 

ALBERGARIA-A-

VELHA

Albergaria-a-Velha e Valmaior 

ANADIA Avelãs de Cima; Vila Nova de Monsarros 

CASTELO DE PAIVA Real; União das freguesias de Raiva, 

Pedorido e Paraíso 

OLIVEIRA DE 

AZEMÉIS

Ossela

SANTA MARIA DA 

FEIRA

União das freguesias de Canedo, Vale e 

Vila Maior; União das freguesias de 

Lobão, Gião, Louredo e Guisande 

VAGOS Calvão 

VALE DE CAMBRA Arões; Cepelos; Junqueira; Macieira de 

Cambra; Roge; São Pedro de Castelões 

BEJA ALMODÔVAR São Barnabé 

BRAGA CABECEIRAS DE 

BASTO

Todas as Freguesias 

VIEIRA DO MINHO Todas as Freguesias 
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AMARES Bouro (Santa Maria); Bouro (Santa 

Marta); União das freguesias de Caldelas, 

Sequeiros e Paranhos; União das 

freguesias de Vilela, Seramil e Paredes 

Secas 

BRAGA Espinho; Esporões; Pedralva; 

Sobreposta; União das freguesias de Este 

(São Pedro e São Mamede); União das 

freguesias de Morreira e Trandeiras 

CELORICO DE 

BASTO

Arnóia; Basto (São Clemente); Codeçoso; 

Fervença; Moreira do Castelo; Rego; 

Ribas; União das freguesias de Britelo, 

Gémeos e Ourilhe; União das freguesias 

de Caçarilhe e Infesta; União das 

freguesias de Canedo de Basto e Corgo; 

União das freguesias de Carvalho e Basto 

(Santa Tecla); União das freguesias de 

Veade, Gagos e Molares; Vale de Bouro 

FAFE Armil; Quinchães; Ribeiros; São Gens; 

Silvares (São Martinho); Travassós; União 

de freguesias de Aboim, Felgueiras, 

Gontim e Pedraído; União de freguesias 

de Agrela e Serafão; União de freguesias 

de Ardegão, Arnozela e Seidões; União 

de freguesias de Freitas e Vila Cova; 

União de freguesias de Monte e 

Queimadela; União de freguesias de 

Moreira do Rei e Várzea Cova 

GUIMARÃES Gonça; Longos; União das freguesias de 

Atães e Rendufe; União das freguesias de 

Briteiros São Salvador e Briteiros Santa 
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Leocádia; União das freguesias de 

Leitões, Oleiros e Figueiredo 

PÓVOA DE 

LANHOSO

Ferreiros; Galegos; Lanhoso; 

Rendufinho; São João de Rei; Serzedelo; 

Sobradelo da Goma; Travassos; União 

das freguesias de Calvos e Frades; União 

das freguesias de Esperança e Brunhais; 

União das freguesias de Fonte Arcada e 

Oliveira; União das freguesias de Verim, 

Friande e Ajude; Vilela 

TERRAS DE BOURO Campo do Gerês; Carvalheira; Covide; 

Gondoriz; Rio Caldo; Souto; União das 

freguesias de Chamoim e Vilar; União das 

freguesias de Chorense e Monte; União 

das freguesias de Cibões e Brufe; 

Valdosende; Vilar da Veiga 

VILA VERDE Aboim da Nóbrega e Gondomar; 

Barcelos; Dossãos; Prado (São Miguel); 

União das freguesias da Ribeira do Neiva; 

União das freguesias de Pico de 

Regalados, Gondiães e Mós; União das 

freguesias de Sande, Vilarinho, Barros e 

Gomide; União das freguesias do Vade; 

Valdreu; Vila Nova de Famalicão 

BRAGANÇA FREIXO DE ESPADA 

À CINTA 

Todas as Freguesias 

VINHAIS Todas as Freguesias 

ALFÂNDEGA DA FÉ Cerejais; Sambade; União das freguesias 

de Eucisia, Gouveia e Valverde; União 

das freguesias de Ferradosa e Sendim da 
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Serra; União das freguesias de Gebelim e 

Soeima; Vilares de Vilariça 

BRAGANÇA Alfaião; Babe; Baçal; Carragosa; Castro de 

Avelãs; Coelhoso; Donai; Espinhosela; 

França; Gimonde; Gondesende; Gostei; 

Grijó de Parada; Mós; Nogueira; Outeiro; 

Parâmio; Pinela; Quintanilha; Quintela de 

Lampaças; Rabal; Rebordãos; Samil; São 

Pedro de Sarracenos; Sortes; União das 

freguesias de Aveleda e Rio de Onor; 

União das freguesias de Castrelos e 

Carrazedo; União das freguesias de Izeda, 

Calvelhe e Paradinha Nova; União das 

freguesias de Parada e Faílde; União das 

freguesias de Rebordainhos e Pombares; 

União das freguesias de Rio Frio e 

Milhão; União das freguesias de São 

Julião de Palácios e Deilão; União das 

freguesias de Sé, Santa Maria e Meixedo; 

Zoio

CARRAZEDA DE 

ANSIÃES

Carrazeda de Ansiães; Fonte Longa; 

Linhares; Marzagão; Parambos; Pereiros; 

Pinhal do Norte; Seixo de Ansiães; União 

das freguesias de Amedo e Zedes; União 

das freguesias de Belver e Mogo de Malta; 

União das freguesias de Lavandeira, Beira 

Grande e Selores; Vilarinho da 

Castanheira

MACEDO DE 

CAVALEIROS 

Arcas; Chacim; Cortiços; Corujas; 

Ferreira; Lagoa; Lamalonga; Lombo; 

Morais; Olmos; Peredo; Talhas; União 
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das freguesias de Ala e Vilarinho do 

Monte; União das freguesias de Bornes e 

Burga; União das freguesias de Castelãos 

e Vilar do Monte; União das freguesias de 

Espadanedo, Edroso, Murçós e Soutelo 

Mourisco; Vale da Porca; Vilarinho de 

Agrochão

MIRANDA DO 

DOURO

São Martinho de Angueira; União das 

freguesias de Constantim e Cicouro 

MIRANDELA Abreiro; Aguieiras; Caravelas; Cedães; 

Cobro; Frechas; São Pedro Velho; São 

Salvador; União das freguesias de 

Avidagos, Navalho e Pereira; União das 

freguesias de Franco e Vila Boa; União 

das freguesias de Freixeda e Vila Verde; 

Vale de Asnes 

MOGADOURO Bemposta; Bruçó; Castelo Branco; 

Meirinhos; Peredo da Bemposta; 

Saldanha; União das freguesias de 

Vilarinho dos Galegos e Ventozelo 

TORRE DE 

MONCORVO

Açoreira; Cabeça Boa; Carviçais; Castedo; 

Larinho; Lousa; Mós; Torre de 

Moncorvo; União das freguesias de 

Adeganha e Cardanha; União das 

freguesias de Felgar e Souto da Velha; 

União das freguesias de Felgueiras e 

Maçores; União das freguesias de Urros e 

Peredo dos Castelhanos 

VILA FLOR Benlhevai; Freixiel; Roios; Samões; 

Trindade; União das freguesias de 

Candoso e Carvalho de Egas; União das 
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freguesias de Valtorno e Mourão; União 

das freguesias de Vilas Boas e Vilarinho 

das Azenhas; Vale Frechoso 

VIMIOSO Argozelo; Carção; Matela; Pinelo; 

Santulhão; União das freguesias de 

Algoso, Campo de Víboras e Uva; União 

das freguesias de Vale de Frades e 

Avelanoso; Vimioso 

CASTELO

BRANCO

OLEIROS Todas as Freguesias 

PROENÇA-A-NOVA Todas as Freguesias 

SERTÃ Todas as Freguesias 

VILA DE REI Todas as Freguesias 

BELMONTE Maçainhas 

CASTELO BRANCO Almaceda; Santo André das Tojeiras; São 

Vicente da Beira; Sarzedas 

COVILHÃ Aldeia de São Francisco de Assis; Cortes 

do Meio; Erada; Orjais; Paul; São Jorge 

da Beira; Sobral de São Miguel; Unhais da 

Serra; União das freguesias de Barco e 

Coutada; União das freguesias de Cantar-

Galo e Vila do Carvalho; União das 

freguesias de Casegas e Ourondo; União 

das freguesias de Covilhã e Canhoso; 

União das freguesias de Peso e Vales do 

Rio; União das freguesias de Teixoso e 

Sarzedo; Verdelhos 

FUNDÃO Alcongosta; Barroca; Bogas de Cima; 

Castelejo; Castelo Novo; Lavacolhos; 

Silvares; Souto da Casa; Telhado; União 

das freguesias de Janeiro de Cima e Bogas 

de Baixo 
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PENAMACOR Meimão; Meimoa; Vale da Senhora da 

Póvoa

VILA VELHA DE 

RÓDÃO

Fratel; Vila Velha de Ródão 

COIMBRA ARGANIL Todas as Freguesias 

GÓIS Todas as Freguesias 

LOUSÃ Todas as Freguesias 

MIRANDA DO 

CORVO

Todas as Freguesias 

OLIVEIRA DO 

HOSPITAL

Todas as Freguesias 

PAMPILHOSA DA 

SERRA

Todas as Freguesias 

TÁBUA Todas as Freguesias 

VILA NOVA DE 

POIARES

Todas as Freguesias 

CANTANHEDE Tocha 

COIMBRA Ceira; Torres do Mondego 

CONDEIXA-A-NOVA Furadouro 

FIGUEIRA DA FOZ Bom Sucesso 

MIRA Mira; Seixo 

PENACOVA Lorvão; Penacova; União das freguesias 

de Friúmes e Paradela; União das 

freguesias de Oliveira do Mondego e 

Travanca do Mondego; União das 

freguesias de São Pedro de Alva e São 

Paio de Mondego 

PENELA Espinhal; União das freguesias de São 

Miguel, Santa Eufémia e Rabaçal 

SOURE Tapéus; União das freguesias de 

Degracias e Pombalinho 
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FARO MONCHIQUE Todas as Freguesias 

SÃO BRÁS DE 

ALPORTEL

Todas as Freguesias 

ALJEZUR Aljezur 

LOULÉ Salir 

PORTIMÃO Mexilhoeira Grande 

SILVES Silves 

TAVIRA Cachopo; Santa Catarina da Fonte do 

Bispo; União das freguesias de Conceição 

e Cabanas de Tavira; União das freguesias 

de Tavira (Santa Maria e Santiago) 

GUARDA AGUIAR DA BEIRA Todas as Freguesias 

ALMEIDA Todas as Freguesias 

CELORICO DA 

BEIRA

Todas as Freguesias 

FIGUEIRA DE 

CASTELO RODRIGO 

Todas as Freguesias 

FORNOS DE 

ALGODRES

Todas as Freguesias 

GOUVEIA Todas as Freguesias 

GUARDA Todas as Freguesias 

MANTEIGAS Todas as Freguesias 

MÊDA Todas as Freguesias 

PINHEL Todas as Freguesias 

SABUGAL Todas as Freguesias 

SEIA Todas as Freguesias 

TRANCOSO Todas as Freguesias 

VILA NOVA DE FOZ 

CÔA

Almendra; Castelo Melhor; Cedovim; 

Chãs; Freixo de Numão; Muxagata; 

Numão; Santa Comba; Seixas; Vila Nova 

de Foz Côa 
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LEIRIA MARINHA GRANDE Marinha Grande; Vieira de Leiria 

POMBAL Abiul; União das freguesias de Santiago e 

São Simão de Litém e Albergaria dos 

Doze

PORTO DE MÓS Alqueidão da Serra; Mira de Aire; Serro 

Ventoso; União das freguesias de 

Alvados e Alcaria; União das freguesias 

de Arrimal e Mendiga 

CASTANHEIRA DE 

PÊRA

Todas as Freguesias 

FIGUEIRÓ DOS 

VINHOS 

Todas as Freguesias 

PEDRÓGÃO

GRANDE

Todas as Freguesias 

ALVAIÁZERE Almoster; Alvaiázere; Maçãs de Dona 

Maria

BATALHA Reguengo do Fetal; São Mamede 

LEIRIA Coimbrão 

PORTALEGRE CASTELO DE VIDE São João Baptista 

GAVIÃO Belver; União das freguesias de Gavião e 

Atalaia

MARVÃO Santa Maria de Marvão; Santo António 

das Areias; São Salvador da Aramenha 

NISA Montalvão; São Matias; União das 

freguesias de Arez e Amieira do Tejo 

PORTALEGRE Alagoa; União das freguesias de 

Reguengo e São Julião; União das 

freguesias de Ribeira de Nisa e Carreiras 

PORTO AMARANTE Ansiães; Candemil; Fridão; Gouveia (São 

Simão); Jazente; Rebordelo; União das 

freguesias de Aboadela, Sanche e Várzea; 



N.º 41 27 de fevereiro de 2023 Pág. 332-(131)

Diário da República, 1.ª série

  

União das freguesias de Bustelo, Carneiro 

e Carvalho de Rei; União das freguesias 

de Olo e Canadelo 

BAIÃO Gestaçô; Gove; Grilo; Loivos do Monte; 

União das freguesias de Ancede e 

Ribadouro; União das freguesias de Baião 

(Santa Leocádia) e Mesquinhata; União 

das freguesias de Campelo e Ovil; União 

das freguesias de Loivos da Ribeira e 

Tresouras; União das freguesias de Santa 

Cruz do Douro e São Tomé de Covelas; 

União das freguesias de Teixeira e 

Teixeiró; Valadares; Viariz 

FELGUEIRAS Revinhade 

GONDOMAR Lomba; União das freguesias de Foz do 

Sousa e Covelo; União das freguesias de 

Melres e Medas 

LOUSADA Sousela; União das freguesias de Lustosa 

e Barrosas (Santo Estêvão) 

MAIA Folgosa 

MARCO DE 

CANAVESES 

Avessadas e Rosém; Paredes de Viadores 

e Manhuncelos; Penhalonga e Paços de 

Gaiolo; Sande e São Lourenço; Soalhães; 

Várzea, Aliviada e Folhada; Vila Boa de 

Quires e Maureles 

PAÇOS DE FERREIRA Eiriz; Penamaior; Sanfins Lamoso 

Codessos

PAREDES Aguiar de Sousa; Recarei; Sobreira 

PENAFIEL Canelas; Capela; Croca; Duas Igrejas; Eja; 

Lagares e Figueira; Luzim e Vila Cova; 

Oldrões; Rio Mau; Sebolido; Valpedre 
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SANTO TIRSO Agrela; Água Longa; Monte Córdova; 

Reguenga; União das freguesias de 

Lamelas e Guimarei 

TROFA Covelas 

VALONGO Alfena; União das freguesias de Campo e 

Sobrado; Valongo 

SANTARÉM ABRANTES Carvalhal; Fontes; Martinchel; Mouriscas; 

Rio de Moinhos; União das freguesias de 

Abrantes (São Vicente e São João) e 

Alferrarede; União das freguesias de 

Aldeia do Mato e Souto; União das 

freguesias de São Miguel do Rio Torto e 

Rossio ao Sul do Tejo 

ALCANENA Minde 

CONSTÂNCIA Constância 

FERREIRA DO 

ZÊZERE

Beco; Ferreira do Zêzere; Igreja Nova do 

Sobral; Nossa Senhora do Pranto 

OURÉM Espite; Fátima; União das freguesias de 

Freixianda, Ribeira do Fárrio e Formigais; 

União das freguesias de Rio de Couros e 

Casal dos Bernardos; Urqueira 

TOMAR Asseiceira; Olalhas; Sabacheira; São 

Pedro de Tomar; União das freguesias de 

Casais e Alviobeira; União das freguesias 

de Serra e Junceira 

TORRES NOVAS Pedrógão 

VILA NOVA DA 

BARQUINHA

Praia do Ribatejo 

MAÇÃO Todas as Freguesias 

SARDOAL Todas as Freguesias 
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VIANA DO 

CASTELO

ARCOS DE 

VALDEVEZ

Aboim das Choças; Ázere; Cabana Maior; 

Cabreiro; Cendufe; Couto; Gavieira; 

Gondoriz; Miranda; Padroso; Rio Frio; 

Sabadim; Senharei; Sistelo; Soajo; União 

das freguesias de Alvora e Loureda; 

União das freguesias de Eiras e Mei; 

União das freguesias de Grade e 

Carralcova; União das freguesias de 

Portela e Extremo; União das freguesias 

de São Jorge e Ermelo; União das 

freguesias de Vilela, São Cosme e São 

Damião e Sá; Vale 

CAMINHA Argela; Dem; Riba de Âncora; União das 

freguesias de Arga (Baixo, Cima e São 

João); União das freguesias de Gondar e 

Orbacém; União das freguesias de 

Venade e Azevedo; Vila Praia de Âncora; 

Vilar de Mouros; Vile 

MELGAÇO Cousso; Cristoval; Fiães; Gave; Paderne; 

Penso; São Paio; União das freguesias de 

Castro Laboreiro e Lamas de Mouro; 

União das freguesias de Parada do Monte 

e Cubalhão; União das freguesias de Vila 

e Roussas 

MONÇÃO Abedim; Barbeita; Barroças e Taias; Bela; 

Longos Vales; Merufe; Pias; Podame; 

Portela; Riba de Mouro; Segude; Tangil; 

Trute; União das freguesias de Anhões e 

Luzio; União das freguesias de Ceivães e 

Badim; União das freguesias de Sago, 

Lordelo e Parada 
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PAREDES DE COURA Agualonga; Coura; Cunha; Mozelos; 

Padornelo; Parada; Romarigães; União 

das freguesias de Bico e Cristelo; União 

das freguesias de Cossourado e Linhares; 

União das freguesias de Formariz e 

Ferreira; União das freguesias de Insalde 

e Porreiras; Vascões 

PONTE DA BARCA Azias; Boivães; Britelo; Cuide de Vila 

Verde; Lindoso; Sampriz; União das 

freguesias de Crasto, Ruivos e Grovelas; 

União das freguesias de Entre Ambos-os-

Rios, Ermida e Germil; União das 

freguesias de Touvedo (São Lourenço e 

Salvador); União das freguesias de Vila 

Chã (São João Baptista e Santiago); Vade 

(São Pedro) 

PONTE DE LIMA Bárrio e Cepões; Beiral do Lima; 

Boalhosa; Cabração e Moreira do Lima; 

Calheiros; Estorãos; Gondufe; Labruja; 

Labrujó, Rendufe e Vilar do Monte; São 

Pedro d'Arcos; Serdedelo 

VALENÇA Boivão; Cerdal; União das freguesias de 

Gandra e Taião; União das freguesias de 

Gondomil e Safins 

VIANA DO CASTELO Afife; Amonde; Areosa; Carreço; 

Freixieiro de Soutelo; Montaria; Outeiro; 

Perre; União das freguesias de Nogueira, 

Meixedo e Vilar de Murteda 

VILA NOVA DE 

CERVEIRA

Covas; Loivo; Sopo; União das freguesias 

de Candemil e Gondar 



N.º 41 27 de fevereiro de 2023 Pág. 332-(135)

Diário da República, 1.ª série

  

VILA REAL ALIJÓ Alijó; Pegarinhos; Santa Eugénia; São 

Mamede de Ribatua; União das freguesias 

de Carlão e Amieiro; União das freguesias 

de Pópulo e Ribalonga; Vila Chã; Vila 

Verde; Vilar de Maçada 

CHAVES Águas Frias; Anelhe; Bustelo; Cimo de 

Vila da Castanheira; Curalha; Ervededo; 

Faiões; Lama de Arcos; Mairos; Moreiras; 

Nogueira da Montanha; Oura; Outeiro 

Seco; Paradela; Planalto de Monforte 

(União das freguesias de Oucidres e 

Bobadela); Redondelo; Sanfins; Santa 

Maria Maior; Santo António de 

Monforte; Santo Estêvão; São Pedro de 

Agostém; São Vicente; Tronco; União 

das freguesias da Madalena e Samaiões; 

União das freguesias das Eiras, São Julião 

de Montenegro e Cela; União das 

freguesias de Calvão e Soutelinho da 

Raia; União das freguesias de Loivos e 

Póvoa de Agrações; União das freguesias 

de Santa Cruz/Trindade e Sanjurge; 

União das freguesias de Soutelo e Seara 

Velha; União das freguesias de Travancas 

e Roriz; Vale de Anta; Vidago (União das 

freguesias de Vidago, Arcossó, Selhariz e 

Vilarinho das Paranheiras); Vila Verde da 

Raia; Vilar de Nantes; Vilarelho da Raia; 

Vilas Boas; Vilela do Tâmega; Vilela Seca 

PESO DA RÉGUA Sedielos; União das freguesias de Moura 

Morta e Vinhós 
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SABROSA Gouvinhas; Paços; Parada de Pinhão; São 

Lourenço de Ribapinhão; Souto Maior; 

Torre do Pinhão; União das freguesias de 

Provesende, Gouvães do Douro e São 

Cristóvão do Douro; União das 

freguesias de São Martinho de Antas e 

Paradela de Guiães 

SANTA MARTA DE 

PENAGUIÃO

Fontes; União das freguesias de Louredo 

e Fornelos 

VALPAÇOS Bouçoães; Canaveses; Carrazedo de 

Montenegro e Curros; Ervões; Fornos do 

Pinhal; Friões; Lebução, Fiães e Nozelos; 

Padrela e Tazem; Santa Maria de Emeres; 

Santa Valha; Santiago da Ribeira de 

Alhariz; São Pedro de Veiga de Lila; 

Sonim e Barreiros; Tinhela e Alvarelhos; 

Vales; Veiga de Lila; Vilarandelo 

VILA REAL Andrães; Campeã; Mondrões; Parada de 

Cunhos; Torgueda; União das freguesias 

de Adoufe e Vilarinho de Samardã; União 

das freguesias de Borbela e Lamas de 

Olo; União das freguesias de Constantim 

e Vale de Nogueiras; União das freguesias 

de Mouçós e Lamares; União das 

freguesias de Pena, Quintã e Vila Cova; 

União das freguesias de São Tomé do 

Castelo e Justes; Vila Marim 

BOTICAS Todas as Freguesias 

MONDIM DE BASTO Todas as Freguesias 

MONTALEGRE Todas as Freguesias 

MURÇA Todas as Freguesias 
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RIBEIRA DE PENA Todas as Freguesias 

VILA POUCA DE 

AGUIAR 

Todas as Freguesias 

VISEU ARMAMAR Armamar; Cimbres; Santa Cruz; São 

Cosmado; São Martinho das Chãs; União 

das freguesias de Aricera e Goujoim; 

União das freguesias de Vila Seca e Santo 

Adrião

CINFÃES Cinfães; Ferreiros de Tendais; Fornelos; 

Moimenta; Nespereira; Oliveira do 

Douro; Santiago de Piães; São Cristóvão 

de Nogueira; Tarouquela; Tendais; União 

das freguesias de Alhões, Bustelo, 

Gralheira e Ramires 

LAMEGO Avões; Ferreiros de Avões; Lalim; 

Lazarim; Penude; União das freguesias de 

Bigorne, Magueija e Pretarouca; União 

das freguesias de Cepões, Meijinhos e 

Melcões; Várzea de Abrunhais; Vila Nova 

de Souto d'El-Rei 

MANGUALDE Abrunhosa-a-Velha; Cunha Baixa; 

Espinho; Fornos de Maceira Dão; 

Freixiosa; Quintela de Azurara; São João 

da Fresta; União das freguesias de 

Mangualde, Mesquitela e Cunha Alta; 

União das freguesias de Moimenta de 

Maceira Dão e Lobelhe do Mato; União 

das freguesias de Santiago de Cassurrães e 

Póvoa de Cervães; União das freguesias 

de Tavares (Chãs, Várzea e Travanca) 
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MORTÁGUA Marmeleira; Pala; Sobral; Trezói; União 

das freguesias de Mortágua, Vale de 

Remígio, Cortegaça e Almaça 

NELAS Lapa do Lobo; Nelas; Senhorim 

PENALVA DO 

CASTELO

Castelo de Penalva; Esmolfe; Real; 

Sezures; União das freguesias de Antas e 

Matela; União das freguesias de Vila Cova 

do Covelo/Mareco 

RESENDE Barrô; Cárquere; Paus; São Cipriano; São 

Martinho de Mouros; União das 

freguesias de Felgueiras e Feirão; União 

de freguesias de Freigil e Miomães; União 

das freguesias de Ovadas e Panchorra 

SÃO JOÃO DA 

PESQUEIRA

Castanheiro do Sul; Paredes da Beira; 

Riodades; União das freguesias de 

Trevões e Espinhosa; União das 

freguesias de Vilarouco e Pereiros; 

Valongo dos Azeites 

SÃO PEDRO DO SUL Manhouce; Pindelo dos Milagres; Sul; 

União das freguesias de Carvalhais e 

Candal; União das freguesias de Santa 

Cruz da Trapa e São Cristóvão de Lafões; 

União das freguesias de São Martinho das 

Moitas e Covas do Rio; Valadares 

SÁTÃO Ferreira de Aves; União das freguesias de 

Águas Boas e Forles; União das 

freguesias de Romãs, Decermilo e Vila 

Longa 

TABUAÇO Arcos; Chavães; Desejosa; Granja do 

Tedo; Longa; Sendim; Tabuaço; União 

das freguesias de Barcos e Santa 
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Leocádia; União das freguesias de 

Paradela e Granjinha; União das 

freguesias de Pinheiros e Vale de 

Figueira; União das freguesias de Távora 

e Pereiro 

TAROUCA Mondim da Beira; São João de Tarouca; 

União das freguesias de Granja Nova e 

Vila Chã da Beira; União das freguesias 

de Tarouca e Dálvares; Várzea da Serra 

TONDELA Castelões; Dardavaz; Ferreirós do Dão; 

Guardão; Lajeosa do Dão; Lobão da 

Beira; Molelos; Santiago de Besteiros; 

Tonda; União das freguesias de Barreiro 

de Besteiros e Tourigo; União das 

freguesias de Caparrosa e Silvares; União 

das freguesias de Mouraz e Vila Nova da 

Rainha; União das freguesias de São João 

do Monte e Mosteirinho; União das 

freguesias de Tondela e Nandufe 

VISEU Calde; Cota; Lordosa; Mundão; Ribafeita; 

Santos Evos; Silgueiros; União das 

freguesias de Barreiros e Cepões; União 

das freguesias de Couto de Baixo e Couto 

de Cima; União das freguesias de Faíl e 

Vila Chã de Sá 

VOUZELA Alcofra; Campia; Fornelo do Monte; 

Queirã; União das freguesias de Cambra e 

Carvalhal de Vermilhas; Ventosa 

CARREGAL DO SAL Todas as Freguesias 

CASTRO DAIRE Todas as Freguesias 
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MOIMENTA DA 

BEIRA

Todas as Freguesias 

OLIVEIRA DE 

FRADES

Todas as Freguesias 

PENEDONO Todas as Freguesias 

SANTA COMBA DÃO Todas as Freguesias 

SERNANCELHE Todas as Freguesias 

VILA NOVA DE 

PAIVA

Todas as Freguesias 

ANEXO XIV 

(a que se refere o n.º 1 do artigo 52.º) 

Montantes e limites dos apoios da intervenção «Mosaico Agroflorestal»

 Escalões de área 

(ha)

Montante de apoio 

(€/ha)

Culturas temporárias (1) 3

>3 a  50 

120 

60

Culturas frutícolas, olival e vinha, exceto 

pinheiro manso 

10

>10 a  50 

> 50 

162 

90

50

Prados e pastagens permanentes e prados 

e pastagens permanentes com 

predominância de vegetação arbustiva 

10

>10 a  50 

> 50 a  100 

65

48

20

(1) Inclui pousio nas situações de seca extrema ou severa reconhecida pelas autoridades nacionais 

competentes. 
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ANEXO XV 

(a que se refere a alínea b) do artigo 55.º e o n.º 1 do artigo 57.º) 

Lista de raças autóctones e classificação quanto ao grau de ameaça 

Bovina Algarvia Rara 

Bovina Garvonesa Rara 

Bovina Jamelista Rara 

Bovina Marinhoa Rara 

Bovina Ramo Grande Rara 

Bovina Arouquesa Em risco 

Bovina Cachena Em risco 

Bovina Mirandesa Em risco 

Bovina Preta Rara 

Bovina Alentejana Em risco 

Bovina Barrosã Em risco 

Bovina Brava de lide Em risco 

Bovina Maronesa Em risco 

Bovina Mertolenga Em risco 

Bovina Minhota Em risco 

Ovina Churra Algarvia Rara 

Ovina Churra do Campo Rara 

Ovina Churra Galega Bragançana P Rara 
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Ovina Churra Mondegueira Rara 

Ovina Bordaleira Entre Douro e Minho Em risco 

Ovina Churra Badana Rara 

Ovina Churra do Minho Em risco 

Ovina Churra Galega Mirandesa Em risco 

Ovina Saloia Rara 

Ovina Campaniça Em risco 

Ovina Churra Galega Bragançana B Em risco 

Ovina Churra Terra Quente Em risco 

Ovina Merina Branca Em risco 

Ovina Merina Preta Em risco 

Ovina Merino da Beira Baixa Em risco 

Ovina Serra da Estrela Em risco 

Caprina Preta Montesinho Rara 

Caprina Algarvia Rara 

Caprina Charnequeira Rara 

Caprina Serpentina Em risco 

Caprina Bravia Em risco 

Caprina Serrana Em risco 

Equídea Burro da Graciosa Rara 

Equídea Burro de Miranda Rara 

Equídea Garrana Rara 
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Equídea Pónei da Terceira Rara 

Equídea Sorraia Rara 

Equídea Lusitana Em risco 

Suína Bisara Rara 

Suína Malhado de Alcobaça Rara 

Suína Alentejana Rara 

Avícola Amarela Rara 

Avícola Branca Rara 

Avícola Pedrês Portuguesa Rara 

Avícola Peru Preto Português Rara 

Avícola Preta Lusitânica Rara 
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ANEXO XVI 

(a que se refere o artigo 67.º) 

Tabela de ligação entre intervenções e os objetivos específicos e os indicadores de resultado 

estabelecidos, respetivamente, no artigo 6.º e o anexo I do Regulamento 2021/2115. 

Intervenções Objetivos Específicos Indicadores de Resultado 

Conservação do solo - 
Sementeira direta; 
Conservação do solo – 
Enrelvamento;
Conservação do solo - 
Pastagens Biodiversas 

OE4- Contribuir para a 
atenuação das alterações 
climáticas e a adaptação 
às mesmas, 
nomeadamente através 
da redução das emissões 
de gases com efeito de 
estufa e do reforço do 
sequestro de carbono, 
bem como promover a 
energia sustentável; 
OE5- Promover o 
desenvolvimento
sustentável e uma gestão 
eficiente dos recursos 
naturais como a água, os 
solos e o ar, 
nomeadamente através 
da redução da 
dependência de 
substâncias químicas; 
OE6- Contribuir para 
travar e inverter a perda 
de biodiversidade, 
melhorar os serviços de 
ecossistema e preservar 
os habitats e as paisagens. 

R.14 - PR Armazenamento de 
carbono nos solos e biomassa; 
R.19 - PR Melhorar e proteger os 
solos;
R.33 - Melhorar a gestão da rede 
Natura 2000. 

Uso eficiente da água OE4- Contribuir para a 
atenuação das alterações 
climáticas e a adaptação 
às mesmas, 
nomeadamente através 
da redução das emissões 
de gases com efeito de 
estufa e do reforço do 
sequestro de carbono, 
bem como promover a 
energia sustentável; 

R.12 Adaptação às alterações 
climáticas; 
R.21 Proteger a qualidade da água; 
R.22 Gestão sustentável dos 
nutrientes;
R.23 Utilização sustentável da 
água;
R.33 Melhorar a gestão da rede 
Natura 2000. 
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OE5- Promover o 
desenvolvimento
sustentável e uma gestão 
eficiente dos recursos 
naturais como a água, os 
solos e o ar, 
nomeadamente através 
da redução da 
dependência de 
substâncias químicas; 
OE6- Contribuir para 
travar e inverter a perda 
de biodiversidade, 
melhorar os serviços de 
ecossistema e preservar 
os habitats e as paisagens. 

Montados e lameiros OE4- Contribuir para a 
atenuação das alterações 
climáticas e a adaptação 
às mesmas, 
nomeadamente através 
da redução das emissões 
de gases com efeito de 
estufa e do reforço do 
sequestro de carbono, 
bem como promover a 
energia sustentável; 
OE6- Contribuir para 
travar e inverter a perda 
de biodiversidade, 
melhorar os serviços de 
ecossistema e preservar 
os habitats e as paisagens. 

R.14 Armazenamento de carbono 
nos solos e biomassa; 
R.31 Preservar os habitats e as 
espécies; 
R.33 Melhorar a gestão da rede 
Natura 2000. 

Culturas permanentes e 
paisagens tradicionais 
(Culturas permanentes 
tradicionais)

 R.31 Preservar os habitats e as 
espécies; 
R.33 Melhorar a gestão da rede 
Natura 2000. 

Culturas permanentes e 
paisagens tradicionais 
(Douro Vinhateiro) 

OE6- Contribuir para 
travar e inverter a perda 
de biodiversidade, 
melhorar os serviços de 
ecossistema e preservar 
os habitats e as paisagens. 

R.31 Preservar os habitats e as 
espécies; 
R.33 Melhorar a gestão da rede 
Natura 2000; 
R.34 Preservação dos elementos 
paisagísticos.

Mosaico agroflorestal OE4- Contribuir para a 
atenuação das alterações 
climáticas e a adaptação 
às mesmas, 

R.12 Adaptação às alterações 
climáticas; 
R.33 Melhorar a gestão da rede 
Natura 2000. 
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nomeadamente através 
da redução das emissões 
de gases com efeito de 
estufa e do reforço do 
sequestro de carbono, 
bem como promover a 
energia sustentável; 
OE6- Contribuir para 
travar e inverter a perda 
de biodiversidade, 
melhorar os serviços de 
ecossistema e preservar 
os habitats e as paisagens. 

Manutenção de raças 
autóctones

OE5- Promover o 
desenvolvimento
sustentável e uma gestão 
eficiente dos recursos 
naturais como a água, os 
solos e o ar, 
nomeadamente através 
da redução da 
dependência de 
substâncias químicas; 

R.25 Desempenho ambiental no 
setor pecuário. 
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